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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
isolamento social e vedação de aglomerações, notadamente diante da
efusividade dos candidatos bem-sucedidos nas urnas, respectivos
eleitores e correligionários.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 9º, inc. XI, da Lei Complementar Estadual
nº 12/98 e posteriores alterações;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020, de 12 de março de 2020, institui o
Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus
(SARS-CoV-2), órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de
Justiça, do qual fazem parte todos os centros de apoio operacional às
promotorias de Justiça, bem como a assessoria técnica em matéria
constitucional, com vista a assegurar a atuação dos membros do
Ministério Público de Pernambuco através de ação coordenada, através
da aproximação com as autoridades sanitárias locais, permitindo a
identificação de eventuais vulnerabilidades dos sistemas estaduais e
municipais, para respostas eficientes no combate aos riscos da
pandemia e a contenção da sua propagação, para a adoção de
eventuais medidas que se fizerem necessárias pela Procuradoria Geral
de Justiça;

CONSIDERANDO que durante esse período a Procuradoria-Geral de
Justiça expediu várias recomendações, seja para membros do Ministério
Público de Pernambuco, seja para as autoridades envolvidas, em
especial o Governo do Estado de Pernambuco e as Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da Pandemia da COVID-19, a qual afetou as eleições de
2020, exigindo que todos se adaptassem à nova realidade, com
observância das regras sanitárias em prol da
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saúde pública;

CONSIDERANDO a realização do pleito eleitoral no dia 15 de novembro
de 2020, que motivou a edição de novo arcabouço normativo eleitoral
visando promover a segurança sanitária durante a pandemia, levando
em consideração a necessidade de buscar sob todas as formas evitar,
ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação
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anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’, no âmbito
do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do coronavírus”; (c) Decreto
49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as regras relativas
às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições 2020, a realização
de atos presencias de campanha eleitoral causadores de aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correligionários, podendo gerar reuniões e aglomerações com elevado
número de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só
ambiente, atividade esta que deve ser evitada em face da necessidade
de observar a legislação estadual e as orientações das autoridades
sanitárias;

CONSIDERANDO que após o curso do processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações aos
infratores, inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição
sanitária ou não, bem como aos Promotores de Justiça com atribuição
criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
gradual do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco com atribuição na defesa da saúde e criminal, respeitado a
sua autonomia funcional:

a) que adotem as providências necessárias para, no âmbito de suas
atribuições, fazerem cumprir as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco, em especial:

1) Diligenciar para que sejam apurados e coibidos no Estado de
Pernambuco atos comemorativos que venham a gerar aglomerações
pelos candidatos vitoriosos nas urnas, seus eleitores e correligionários,
ainda que em espaços abertos, semi-abertos ou no formato drive-in, tais
como, bandeiraços,

passeatas, caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou
eventos presenciais, ainda que no formato drive-thru.

2) Alertar àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias
sobre aglomeração de pessoas e isolamento social, candidatos ou não,
que responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal).

II – Encaminhe-se a presente recomendação à:

a) Assessoria Ministerial de Comunicação Social para que adote as
providências necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à
população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar ao
Promotor de Justiça local e demais órgãos de fiscalização a respeito do
descumprimento desta Recomendação;

b) à AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco), dando-lhe
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
a todos os Excelentíssimos Senhores Prefeitos do Estado de
Pernambuco;

c) aos diretórios estaduais dos partidos políticos, dando-lhes
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
a todos os filiados

d) ao Governo do Estado de Pernambuco, dando-lhe conhecimento
desta Recomendação, inclusive para que possa informar a todos os
Secretários de Estado e demais órgãos estaduais que entender
pertinente;

e) aos CAOP’s da Saúde e Criminal, para que possam subsidiar os
Promotores de Justiça com material de apoio porventura solicitado.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 2.009/2020;

CONSIDERANDO a solicitação da 3ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Afogados da Ingazeira - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.009/2020, do dia
26.10.2020, publicada no DOE do dia 27.10.2020, conforme anexo
desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.172/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;
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CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de suspensão de
férias nº 310972/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. NORMA DA MOTA SALES LIMA, 12ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 11º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
16/11/2020 a 05/12/2020, em razão das férias da Bela. Mônica Erline de
Souza Leão.

II - Revogar a Portaria PGJ nº 2.055/2020, publicada no Diário Oficial de
29/10/2020 e republicada nos Diários Oficiais de 09/11/2020 e
16/11/2020.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. RUSSEAUX VIEIRA DE ARAÚJO, 2º Promotor de
Justiça de Moreno, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª
Entrância, no período de 11/11/2020 a 30/11/2020, em razão das férias
da Bela. Kívia Roberta de Souza Ribeiro.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.174/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra "h", da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994,

 CONSIDERANDO a extrema necessidade do serviço excepcional, e da
designação de Promotores de Justiça auxiliares do MPPE para oficiarem
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância nas eleições municipais
de 2020;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.175/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

 CONSIDERANDO os termos do Convênio nº 021/2020 celebrado entre
o Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria Regional
Eleitoral, e o Ministério Público de Pernambuco, através da Procuradoria
Geral de Justiça;

 CONSIDERANDO o número insuficiente de Membros habilitados no
Aviso PGJ nº 029/2020, para indicação para atuar nas eleições
municipais de 2020, e a solicitação feita pelo Procurador Regional
Eleitoral para que todas as cidades e termos tenham Membros atuando
na justiça eleitoral, conforme estabelecido no Convênio supra.

 CONSIDERANDO a conveniência e necessidade do serviço;

 RESOLVE:

 I - Indicar, excepcionalmente, o Bel. MANOEL ALVES MAIA, 20º
Promotor de Justiça Cível da Capital, para atuar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, no município de Sairé, Termo Eleitoral da
Comarca de Camocim de São Félix - 132ª ZE, nas eleições municipais
de 2020, nos dias 13, 14 e 15/11/2020,

 II – Suspender as férias do Promotor de Justiça supracitado nos dias
13, 14 e 15/11/2020.

 III – Encaminhar o nome do Promotor de Justiça indicado à Secretaria
Geral do MPPE, para que sejam providenciadas a implantação de 03
(três) diárias referentes ao período de 13/11/2020 a 15/11/2020, nos
termos do Convênio PGJ/PRE nº 021/2020.

IV - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 313449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta
própria.

Número protocolo: 293489/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Conversão de Licença Prêmio em Pecúnia
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: DANIEL DE ATAIDE MARTINS
Despacho: Defiro o pedido de conversão de licença prêmio adquirida e
não gozada do requerente, na forma requerida, conforme período
informado pela CMGP e nos termos do art. 6º c/c art. 7º da Resolução
PGJ nº 010/2020, de 15/09/2020. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 304949/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias atrasadas - Indenização
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: GERALDO DOS ANJOS NETTO DE
MENDONÇA JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, conforme período informado pela CMGP, a fim de que seu
período originário de férias seja gozado, de acordo com a alínea "b" do
Aviso nº 032/2020, de 19/10/2020, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 01/06/2021. Defiro, ainda,
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o pedido de suspensão de férias do requerente, pelo prazo de dez dias,
no período de 23/11 a 02/12/2020 e ainda a conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21, § 2º, da
Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP para implantação do valor
devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 305609/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias atrasadas - Indenização
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: SÉRGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, conforme período informado pela CMGP, a fim de que seu
período originário de férias seja gozado, de acordo com a alínea "b" do
Aviso nº 032/2020, de 19/10/2020, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 01/06/2021. Defiro, ainda, o pedido de suspensão de férias do
requerente, pelo prazo de dez dias, no período de 23/11 a 02/12/2020 e
ainda a conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21, § 2º, da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 307846/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
04 a 13/01/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 307877/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS
JUNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
04 a 13/01/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 309749/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº

004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 24/01 a 02/02/2021.
Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período de
dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar
e arquivar.

Número protocolo: 309729/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: EV NIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias, programadas para o
mês de novembro/2020, por imperiosa necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado seja gozado
no mês de Dezembro/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 310669/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA
QUEIROZ
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de janeiro/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
24/01 a 02/02/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 313329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: DANIEL DE ATAIDE MARTINS
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta
própria.

Número protocolo: 313149/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312451/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: LÚCIA DE ASSIS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 313049/2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



5Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 17 de novembro de 2020

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta
própria.

Número protocolo: 312409/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: RIVALDO GUEDES DE FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312369/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 312351/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 312349/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 309710/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias atrasadas - Indenização
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, conforme período informado pela CMGP, a fim de que seu
período originário de férias seja gozado, de acordo com a alínea "b" do
Aviso nº 032/2020, de 19/10/2020, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 01/12/2021. Defiro, ainda, o pedido de suspensão de férias do
requerente, pelo prazo de dez dias, no período de 23/11/2020 a
02/12/2020 e ainda a conversão em pecúnia do aludido período de dez
dias, nos termos do que dispõe o art. 21, § 2º, da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 309569/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: NORMA DA MOTA SALES LIMA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda que o período seja gozado na forma requerida. À CMGP para
anotar e arquivar.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria
Administrativa, Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior, exarou a
seguinte decisão:

Procedimento de Gestão Administrativa
Auto Nº 2020/276784
SEI no 19.20.0067.0010805/2020-42
Interessada: Maria Aparecida Barreto da Silva, Promotora de Justiça
aposentada.
Assunto: Requer a conversão em pecúnia das férias e licenças-prêmio
não gozadas.

Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a manifestação
da Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-constitucional, e
determino a devolução dos autos à Coordenadoria Ministerial de Gestão
de Pessoas para cumprimento da decisão, devendo considerar que que
as férias 2020.1 foram devidamente gozadas; as férias 2020.2 devem
ser indenizadas em sua integralidade, inclusive com relação ao abono
de férias; e, com relação ao período aquisitivo de férias em curso em
2020 (de 01.01.2020 a 06.02.2020), a interessada faz jus a 1/12 avos de
60 (sessenta) dias, que somam 5 (cinco) dias de férias, as quais lhe
devem ser indenizadas. Publique-se. Cadastre-se no sistema
Arquimedes e dê baixa. Encaminhe-se o presente SEI a CMGP para
cumprimento.

DECISÃO Nº 2020/276784
Recife, 13 de novembro de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria
Administrativa, Dr. Diego Pessoa Costa Reis, exarou a seguinte decisão:

Auto nº 2020/304098
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
SEI no 19.20.0137.0011055/2020-02
Requerente: Hosana Lúcia Cordeiro Cavalcanti, viúva do Procurador de
Justiça
aposentado, Israel Cabral Cavalcanti
Assunto: Levantamento de dias deixados de receber

Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, o parecer da
ATMA, para DEFERIR o pleito e determinar o pagamento do saldo de
salário à interessada, Hosana Lúcia Cordeiro Cavalcanti, dependente
habilitada do Procurador de Justiça falecido Israel Cabral Cavalcanti.
Publique-se. Oficie-se a interessada, enviando-lhe cópia da presente
decisão e do parecer que lhe deu fundamento. Cadastre-se no Sistema
Eletrônico de Informações, promovendo-se sua tramitação à
Coordenadoria Ministerial de Finanças e Contabilidade para realização
de pagamento. Após, à Coordenadoria Ministerial de Gestão de
Pessoas - CMGP para anotação e arquivamento.

DECISÃO Nº 2020/304098
Recife, 13 de novembro de 2020

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação da Promotora de Justiça e Assessora Técnica em Matéria
Administrativa, Dra. Viviane Maria Freitas Melo Monteiro de Menezes,
exarou a

DECISÃO Nº 2020/305010
Recife, 13 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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seguinte decisão:

Auto nº 2020/305010
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Origem: Requerimento Eletrônico nº 294069/2020
Interessado: Ivan Viegas Renaux de Andrade Promotor de Justiça
Assunto: Conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada

Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, o parecer
técnico da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa para indeferir o
pedido, de conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada, por
ausência de amparo legal, dada a inexistência de Resolução própria,
que apenas ocorrerá na existência de disponibilidade orçamentária
(limites e condições estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de
maio de 2000), bem como pela ausência de saldo de quinquênios
ininterruptos, sem prejuízo da possibilidade de gozo futuro do referido
direito. Publique-se. Cadastre-se no sistema de requerimento eletrônico.
Arquive-se, dando-se baixa nos registros, inclusive de informática.

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior,
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA, Corregedor Geral, Dr. CARLOS
ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, Dra. LUCIANA MACIEL DANTAS
FIGUEIREDO (substituindo Dr. MAVIAEL DE SOUZA SILVA), Drª.
MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, Dr. RINALDO JORGE DA
SILVA, Dr. FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO, Dr.ª FERNANDA
HENRIQUES DA NÓBREGA, Dr. STANLEY ARAUJO CORREIA e ao
Presidente da Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização
da 36ª Sessão Ordinária no dia 18/11/2020, Quarta-Feira, às 13h30min,
por videoconferência, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 36ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, por videoconferência, a ser realizada no dia 18/11/2020, às
13h30min.

I - Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e do Presidente da AMPPE;
III - Aprovação de Ata;
IV – Processos apreciados na 32ª Sessão Virtual
V - Informações constantes da pauta:
VI - Julgamento dos processos da Corregedoria (Relacionados no anexo
I).

Recife, 16 de novembro de 2020.

Petrucio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

AVISO Nº 118/2020 - CSMP
Recife, 16 de novembro de 2020

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
Francisco Dirceu Barros, Presidente do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça, ficam os Excelentíssimos Senhores Membros
daquele Colegiado convocados para a 4ª Sessão Extraordinária, nos
termos do Artigo 23, “b”, do Regimento Interno, que será realizada no
dia 30 de novembro às 14:00h,  sendo a participação pelo Google Meet,
através do link da sessão a ser encaminhado por email funcional, tendo
a seguinte pauta:

AVISO Nº OECPJ Nº 007/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

I- Aprovação da Ata da Sessão anterior;

II-Julgamento do Recurso OECPJ nº 002/2018
Relator: Dr. Valdir Barbosa Júnior;

III-Julgamento do Recurso OECPJ nº 007/2019
Relator: Dr. João Antônio de Araújo Freitas Henriques;

IV- Julgamento do Recurso OECPJ nº 006/2019
Relator: Dr. Renato da Silva Filho;

V-Julgamento do Processo OECPJ nº 002/2020
Relator: Dr. Mário Germano Palha Ramos;

VI- Julgamento do Recurso OECPJ nº 010/2019
Relatora: Dra. Alda Virgínia de Moura;

VII- Julgamento do Recurso OECPJ nº 002/2019
Relatora: Dra. Eleonora de Souza Luna.

Recife, 16 de novembro de 2020.

LUIS SAVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça em exercício

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número do Protocolo Interno: 2019/2020
Assunto: Procedimento Administrativo nº 119/2020
Data do despacho: 13/11/2020
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de e-mail encaminhado pelo advogado
Osifran de Jesus Castro (OAB/PE nº 12.356), por meio do qual solicita o
auxílio deste órgão correcional na agilização da devolução dos autos do
Inquérito Policial nº (...), que se encontra atualmente em trâmite no(a)
(...), à (...), tendo em vista o cumprimento do acordo firmado. No
prefalado expediente, narra o mencionado causídico estar enfrentando
dificuldades para contactar o(a) (...), a fim de tratar da problemática
acima exposta, tendo em vista suposta ausência da retomada das
atividades presenciais no âmbito do aludido setor. Ocorre que, desde
julho do corrente ano, com o advento da Portaria Conjunta PGJ-CGMP
nº 002/2020, teve início o processo de retomada das atividades
presenciais das unidades ministeriais localizadas na capital. Nesse
contexto, determino o encaminhamento de cópia do presente expediente
ao(à) (...), Dr.(a) (...), para conhecimento e adoção das providências que
reputar cabíveis, solicitando os seus bons préstimos no sentido de
manter esta Corregedoria informada acerca de eventuais medidas
adotadas em relação ao caso. Dê-se ciência ao interessado. Cumpridas
as sobreditas diligências, arquivem-se as presentes peças com as
anotações de estilo.

Número protocolo Interno: 2039/2020
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 16/11/2020
Interessado(a): Mainan Maria da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2040/2020
Assunto: Plantão Judiciário Remoto do 1º Grau Interior e do 2º Grau
Data do Despacho: 16/11/2020
Interessado(a): Coordenador do Gabinete do PGJ
Despacho: Ciente. Arquive-se.

DESPACHOS Nº 207.
Recife, 16 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Número protocolo Interno: 2037
Assunto: Portaria de Inquérito Civil
Data do Despacho: 16/11/2020
Interessado(a): Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2038
Assunto: Portaria de Inquérito Civil
Data do Despacho: 16/11/2020
Interessado(a): Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2041
Assunto: Ofício nº 060/2020
Data do Despacho: 16/11/2020
Interessado(a): Rosemary Souto Maior de Almeida
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Número protocolo Interno: 2042
Assunto: Férias
Data do Despacho: 16/11/2020
Interessado(a): Rosemary Souto Maior de Almeida
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o teor da manifestação da Sindicância Administrativa
nº 009/2020 da Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar - CPPAD, que foi instaurada através da Portaria da
Secretaria Geral nº 456/2020 e publicada no Diário Oficial em
31/07/2020, para apurar responsabilidade disciplinar a servidor(a) do
MPPE.

RESOLVE:

DETERMINAR à Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar desta Procuradoria-Geral de Justiça, instituída através da
Portaria POR-PGJ nº 1.790/2020, de 23.09.2020, publicada no Diário
Oficial do Estado em 24.09.2020, de lavra do Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, a conversão da sindicância em INQUÉRITO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com fulcro no art. 218, III, da Lei
Estadual nº 6123/68, tendo em vista a possível existência de falta
funcional atribuível a servidor(a) público em atuação no Ministério
Público de Pernambuco,  devendo a Comissão assegurar ao referido
servidor(a) o contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa
conforme estabelece o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16  de novembro  de 2020.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 685/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

Sindicância Administrativa nº 003/2019

DESPACHO

I - Acolho, com fundamento no art. 235, § 1º, da Lei Estadual n.
6.123/1968, assim como nas atribuições constantes do art. 76, XIX da
Resolução RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE de 19/3/2014, a
manifestação apresentada pela Comissão Permanente de Processo
Administrativo-Disciplinar, nos autos da Sindicância Administrativa nº
003/2019, uma vez que comprovada a inexistência de irregularidade
imputável a servidor(a) do Ministério Público de Pernambuco,
determinando o ARQUIVAMENTO da presente sindicância;

II – Encaminhe-se cópia da manifestação final à Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas para anotação em ficha funcional e ao
sindicado(a). Após, devolva-se o processo à CPPAD para arquivamento.

Recife, 13 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

Sindicância Administrativa nº 004/2020

DESPACHO

I - Acolho, com fundamento no art. 235, § 1º, da Lei Estadual n.
6.123/1968, assim como nas atribuições constantes do art. 76, XIX da
Resolução RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE de 19/3/2014, a
manifestação apresentada pela Comissão Permanente de Processo
Administrativo-Disciplinar, nos autos da Sindicância Administrativa nº
004/2020, uma vez que comprovada a inexistência de irregularidade
imputável a servidor(a) do Ministério Público de Pernambuco,
determinando o ARQUIVAMENTO da presente sindicância;

II – Encaminhe-se cópia da manifestação final à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao Exmo. Procurador de Justiça Dr. Carlos Roberto
Santos, para conhecimento;

III – Encaminhe-se, ainda, cópia  da manifestação à Coordenadoria
Ministerial de Gestão de Pessoas para anotação em ficha funcional e ao
sindicado(a). Após, devolva-se o processo à CPPAD para arquivamento.

Recife, 13 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

Sindicância Administrativa nº 009/2020

DESPACHO

Acolho, com fundamento no art. 218, III, da Lei Estadual n. 6.123/1968,
assim como nas atribuições constantes do art. 76, XIX da Resolução
RES-PGJ n. 002/2014, publicada no DOE de 19/3/2014, a manifestação
apresentada pela Comissão Permanente de Processo Administrativo-
Disciplinar, nos autos da Sindicância Administrativa nº 009/2020, uma
vez que comprovada a existência de irregularidade imputável a
servidor(a) do Ministério Público de Pernambuco, determinando a
conversão da presente Sindicância em Inquérito Administrativo
Disciplinar

Comunique-se ao sindicado(a) para,  querendo, apresentar defesa, no
prazo de 10 (dez) dias, encaminhando-se em seguida aos autos à
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar para as
providências necessárias.

DESPACHO Nº 003/2019, 004/2020, 009/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Recife, 12 de novembro de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 16/11/2020

Número protocolo: 295731/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: SWAMI CARVALHO GURGEL
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 310629/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: ELISABETH MARIA DE PAIVA DO PASSO
Despacho: Para informar se o órgão de origem permite fracionamento.

Número protocolo: 310970/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: ALUIZIO ANTONIO DA SILVA FILHO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 311851/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: MARIA MARLENE CAETANO BISPO ATHAYDE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 312389/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: PEDRO REGUEIRA NAVARRO LESSA
Despacho: Para pronunciamento.

Número protocolo: 310630/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE BORBA CAMPOS
Despacho: Para informar se o órgão de origem permite fracionamento
de férias.

Número protocolo: 311391/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: EROILTA MALAQUIAS DE AZEVEDO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 311649/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: RHAISSA SANTOS DE SOUZA

DESPACHOS Nº  No dia 16/11/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 310929/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 16/11/2020
Nome do Requerente: LUCIANA DOS SANTOS NASCIMENTO
TEIXEIRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Recife, 16 de novembro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO

RECOMENDAÇÃO Nº  11/2020

REFERÊNCIA: Vedação de aglomerações pelos candidatos bem-
sucedidos nas urnas, eleitores e correligionários, em razão da pandemia
da COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a

RECOMENDAÇÃO Nº Nº  11/2020, 12/2020
Recife, 16 de novembro de 2020
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Carlos Alberto Pereira Vitório
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
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Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a conclusão do pleito eleitoral de 2020 que teve novo
arcabouço normativo eleitoral, visando promover a segurança sanitária
durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar
sob todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo
coronavírus, considerando as recomendações e opinião das autoridades
sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter o
distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica
baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições de 2020, a
realização de atos presencias de campanha

eleitoral causadores de aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correligionários, que podem resultar em reuniões e aglomerações com
elevado número de pessoas e, por consequência, de espectadores em
um só ambiente, atividade esta que deve ser evitada em face da
necessidade de se observar a legislação estadual e as orientações das
autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que encerrado o processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
tratar das questões que tenham repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 036/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde do
Município de Bonito/PE, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de isolamento social já impostas pelo Estado de Pernambuco,
coibindo no âmbito do Município de Bonito/PE atos comemorativos que
venham a gerar aglomerações pelos candidatos vitoriosos nas urnas,
seus eleitores e correligionários, ainda que em espaços abertos,
semiabertos ou no formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços,
passeatas, caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou
eventos presenciais, ainda que no formato drive-thru.

2) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Bonito/PE, o seguinte:

a) Que se abstenham de promover atos comemorativos que venham a
gerar aglomerações pelos seus eleitores, correl igionários e
simpatizantes, ainda que em espaços abertos,
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semiabertos ou no formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços,
passeatas, caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou
eventos presenciais, ainda que no formato drive-thru.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e isolamento social, candidatos ou não, apurando o crime de
medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Bonito, para conhecimento e cumprimento;

b)Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Bonito, para conhecimento e cumprimento;

c)Aos diretórios municipais dos partidos políticos com sede no
município, para instrução dos seus filiados;

d)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

e)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

f)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

g)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Bonito/PE,  16 de novembro de 2020.

Adriano Camargo Vieira
Promotor  de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO

RECOMENDAÇÃO Nº  12/2020

REFERÊNCIA: Vedação de aglomerações pelos candidatos bem-
sucedidos nas urnas, eleitores e correligionários, em razão da pandemia
da COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a observância das regras sanitárias em
prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a conclusão do pleito eleitoral de 2020 que teve novo
arcabouço normativo eleitoral, visando promover a segurança sanitária
durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar
sob todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo
coronavírus, considerando as recomendações e opinião das autoridades
sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter o
distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica
baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
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junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições de 2020, a
realização de atos presencias de campanha eleitoral causadores de
aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correligionários, que podem resultar em reuniões e aglomerações com
elevado número de pessoas e, por consequência, de espectadores em
um só ambiente, atividade esta que deve ser evitada em face da
necessidade de se observar a legislação estadual e as orientações das
autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que encerrado o processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
tratar das questões que tenham repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 036/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde do
Município de Barra de Guabiraba/PE, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de isolamento social já impostas pelo Estado de Pernambuco,
coibindo no âmbito do Município de Barra de Guabiraba/PE atos
comemorativos que venham a gerar aglomerações pelos candidatos
vitoriosos nas urnas, seus eleitores e correligionários, ainda que em
espaços abertos, semiabertos ou no formato drive-in, tais como
comícios, bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e similares,
confraternizações ou eventos presenciais, ainda que no formato drive-
thru.

2) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Barra de Guabiraba/PE, o seguinte:

a) Que se abstenham de promover atos comemorativos que venham a
gerar aglomerações pelos seus eleitores, correl igionários e
simpatizantes, ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no
formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços, passeatas,
caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou eventos
presenciais, ainda que no formato drive-thru.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e isolamento social, candidatos ou não, apurando o crime de
medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

h)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de Barra
de Guabiraba, para conhecimento e cumprimento;

i)Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Barra de Guabiraba/PE, para conhecimento e cumprimento;

j)Aos diretórios municipais dos partidos políticos com sede no município,
para instrução dos seus filiados;

k)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

l)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal
do MPPE, para conhecimento e registro;

m)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

n)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Bonito/PE,  16 de novembro de 2020.

Adriano Camargo Vieira
Promotor  de Justiça
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pandemia da COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a observância das regras sanitárias em
prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a conclusão do pleito eleitoral de 2020 que teve novo
arcabouço normativo eleitoral, visando promover a segurança sanitária
durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar
sob todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo
coronavírus, considerando as recomendações e opinião das autoridades
sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter o
distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica
baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das

Atividades Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições de 2020, a
realização de atos presencias de campanha eleitoral causadores de
aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correligionários, que podem resultar em reuniões e aglomerações com
elevado número de pessoas e, por consequência, de espectadores em
um só ambiente, atividade esta que deve ser evitada em face da
necessidade de se observar a legislação estadual e as orientações das
autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que encerrado o processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
tratar das questões que tenham repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



13Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 17 de novembro de 2020

adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 036/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde do
Município de Barra de Guabiraba/PE, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de isolamento social já impostas pelo Estado de Pernambuco,
coibindo no âmbito do Município de Barra de Guabiraba/PE atos
comemorativos que venham a gerar aglomerações pelos candidatos
vitoriosos nas urnas, seus eleitores e correligionários, ainda que em
espaços abertos, semiabertos ou no formato drive-in, tais como
comícios, bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e similares,
confraternizações ou eventos presenciais, ainda que no formato drive-
thru.

2) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Barra de Guabiraba/PE, o seguinte:

a) Que se abstenham de promover atos comemorativos que venham a
gerar aglomerações pelos seus eleitores, correl igionários e
simpatizantes, ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no
formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços, passeatas,
caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou eventos
presenciais, ainda que no formato drive-thru.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e isolamento social, candidatos ou não, apurando o crime de
medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de Barra
de Guabiraba, para conhecimento e cumprimento;

b)Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Barra de Guabiraba/PE, para conhecimento e cumprimento;

c)Aos diretórios municipais dos partidos políticos com sede no
município, para instrução dos seus filiados;

d)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para

conhecimento;

e)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

f)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

g)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Bonito/PE,  16 de novembro de 2020.

Adriano Camargo Vieira
Promotor  de Justiça

ADRIANO CAMARGO VIEIRA
2º Promotor de Justiça de Bonito

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Promotoria Eleitoral da 98ª Zona de Carnaíba-PE

PROMOTORIA ELEITORAL DA 98ª ZONA ELEITORAL DE
CARNAÍBA/PE
MUNICÍPIOS DE CARNAÍBA, QUIXABA e SOLIDÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL - AUTO Nº
2020/222417

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora
Eleitoral signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais,
lega is  e  regu lamentares ,  RESOLVE exped i r  a  p resente
RECOMENDAÇÃO às direções municipais dos partidos políticos de
Carnaíba, Quixaba e Solidão, compreendidos na atuação da 98ª Zona
Eleitoral, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO o art. 243, inciso VIII, do Código Eleitoral (“Não será
tolerada propaganda que prejudique a higiene e a estética urbana ou
contravenha a posturas municiais ou a outra qualquer restrição de
direito”);
CONSIDERANDO a necessidade de manter a ordem e a limpeza
urbana no dia do pleito eleitoral;
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 6.938, de 1991 (Política Nacional de
Meio Ambiente) e da Lei nº 12.305, de 2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos);
CONSIDERANDO os conteúdos da Lei nº 9.504, de 1997, e da
Resolução nº 23.609, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral,
relativamente à propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em
campanha eleitoral nas eleições de 2020;
CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições caracteriza
propaganda irregular, de acordo com a regra disposta no art. 37, caput,
da Lei nº 9.504, de 1997, sujeitando-se o infrator à pena de multa, e
pode caracterizar crime de boca de urna (art. 19, §7º, da Resolução nº
23.610, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral);
CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições, a partir da hora
zero do dia da eleição configura o crime tipificado no art. 39, § 5º, inciso
III, da Lei nº 9.504, de 1997, inclusive com o expresso reconhecimento
por parte do Tribunal Superior Eleitoral no Recurso Especial Eleitoral nº
3798-23, Goiânia/GO, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, em
15.10.2015;
CONSIDERANDO ser objetivamente impossível haver o derrame de
material de campanha eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020
sem a efetiva participação e colaboração candidatos, partidos e
coligações, os quais detêm o domínio dos respectivos materiais de
propaganda confeccionados e são os responsáveis pela posse, guarda,
distribuição, bem como posterior limpeza e destinação final dos resíduos
gerados;
RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos e
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aos candidatos a cargos eletivos da 98ª Zona Eleitoral, nas Eleições
2020, que se abstenham de realizar o derrame de materiais de
propaganda eleitoral às vésperas das eleições e no dia 15 de novembro
de 2020.

DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;

2. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Carnaíba, 13 de novembro de 2020.

ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Promotora Eleitoral – 98ª Zona - PE

PROMOTORIA ELEITORAL DA 98ª ZONA ELEITORAL DE
CARNAÍBA/PE
MUNICÍPIOS DE CARNAÍBA, QUIXABA e SOLIDÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL - AUTO Nº
2020/222417

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio da Promotora
Eleitoral signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais,
lega is  e  regu lamentares ,  RESOLVE exped i r  a  p resente
RECOMENDAÇÃO às direções municipais dos partidos políticos de
Carnaíba, Quixaba e Solidão, compreendidos na atuação da 98ª Zona
Eleitoral, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO ser a propaganda política matéria de ordem pública
regulada por regras cogentes, não podendo, portanto, prescindir da
atuação constante e vigilante do Ministério Público Eleitoral;
CONSIDERANDO que a cada ano eleitoral é preciso realizar trabalho de
esclarecimento aos partidos políticos, coligações, candidatos e
simpatizantes sobre a legislação eleitoral, sobretudo devido ao fato de
serem comuns atualizações e modificações das regras e o TSE lançar
novas resoluções a cada ano a disciplinar, entre outras coisas, a
propaganda eleitoral;
CONSIDERANDO que, em 2020, devido à Pandemia, a Emenda
Constitucional nº 107/2020 (art. 1º, caput) modificou o calendário
eleitoral, de modo que somente será permitida a propaganda eleitoral,
inclusive na internet, a partir de 27 de setembro de 2020 (Lei nº 9.504,
de 1997, arts. 36, e 57-A);
CONSIDERANDO que a propaganda irregular, mesmo após o dia 27 de
setembro de 2020, pode afrontar o princípio igualitário na propaganda
política que é um dos grandes sustentáculos do processo eleitoral e um
dos fatores primordiais para assegurar a lisura dos pleitos eleitorais;

CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode levar o
faltoso, apurada a irregularidade nos moldes do devido processo legal,
ao pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da
propaganda, se este for maior;
CONSIDERANDO que não existe um prazo prefixado para a
interposição de uma ARPI (Ação de Reclamação por Propaganda
Irregular), devendo ser considerado como prazo inicial a constatação da
irregularidade;
CONSIDERANDO que a prática de propaganda irregular pode se tornar
instrumento lesivo à democracia, com potencial para desequilibrar a
igualdade de condições entre os candidatos à disputa do pleito e ser um
fator decisivo para influenciar o resultado geral da eleição, casos em que
há evidente abuso de poder político ou de autoridade, a ser combatido
pelo Ministério Público Eleitoral por meio de AIJE (Ação de Investigação
Judicial Eleitoral) ou AIME (Ação de Impugnação de Mandato Eletivo), o
que poderá ter como consequências a sanção de inelegibilidade para as
eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em
que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo
desvio ou abuso do poder de autoridade; Neste sentido o artigo 6º, § 2º
da Instrução do Tribunal Superior Eleitoral  Nº  538-50.2015.6.00.0000
–  CLASSE  19  – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL, Relator: Ministro
Gilmar Mendes, que dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização e
geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral
nas Eleições de 2016, foi taxativa: “Sem prejuízo das sanções
pecuniárias específicas, os atos de propaganda eleitoral que importem
em abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso indevido
dos meios de comunicação social, independentemente do momento de
sua realização ou verificação, poderão ser examinados na forma e para
os fins previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio
de 1990”.
CONSIDERANDO que, a depender do caso concreto, a propaganda tida
como irregular pode causar infringência ao princípio da legalidade,
destarte, o ato ilegal pode caracterizar improbidade administrativa, a que
se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 1992, e sujeitam-se às
disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art.
12, inciso III;
CONSIDERANDO a necessidade de coibir a propaganda eleitoral
irregular ou ilegal durante o ano eleitoral e em especial às vésperas das
Eleições 2020 e no dia da votação (15 de novembro de 2020), com o fim
de assegurar o princípio da igualdade e, por consequência, o equilíbrio
eleitoral e a lisura do processo eleitoral;
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020, alterou a
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para
circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em
vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de
assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e
sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a
vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-
19;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 372, de 29 de outubro de
2020, do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, por meio da qual
foram proibidos, no Estado de Pernambuco, os atos presenciais
relacionados à campanha Eleitoral 2020 causadores de aglomeração,
ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no formato drive in, tais
como comícios; bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e
similares; e confraternizações ou eventos presenciais, inclusive os de
arrecadação de recursos de campanha, ainda que no formato drive-thru;

CONSIDERANDO o conteúdo da Orientação Conjunta nº 02, de 9 de
novembro de 2020, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco sobre o dia das eleições acerca da quantidade de fiscais,
padronização de vestuário e outras medidas de organização dos
trabalhos;
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CONSIDERANDO a necessidade de se ter especial atenção ao Plano
de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020, elaborado
pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo Eleitoral de
2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação Oswaldo Cruz –
FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o Hospital Sírio Libanês,
constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral;

RESOLVE RECOMENDAR às coligações, aos partidos políticos, aos
candidatos a cargos eletivos da 98ª Zona Eleitoral – Carnaíba, Quixaba
e Solidão, PE, nas Eleições 2020, aos cidadãos e a todos interessados
que se abstenham de realizar atos de propaganda irregular, em especial
às vésperas das eleições e no dia 15 de novembro de 2020, assim como
a observância dos protocolos de prevenção à disseminação da Covid-19
e às seguintes situações:

1. Quanto à SEGURANÇA SANITÁRIA:

1.1. Conhecer e cumprir os protocolos de prevenção preconizados no
Plano de Segurança Sanitária para as Eleições Municipais 2020,
elaborado pela Consultoria Sanitária para a Segurança do Processo
Eleitoral de 2020 (Consultoria Sanitária), formada pela Fundação
Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, o Hospital Israelita Albert Einstein e o
Hospital Sírio Libanês, constituída pelo TSE – Tribunal Superior Eleitoral
;

1.2. Aos ELEITORES, no dia da Eleição:
A) Use máscara desde o momento que sair de casa até a volta;
B) Se apresentar febre, não saia de casa;
C) No transporte até o local de votação, mantenha distância mínima de
um metro das outras pessoas em filas e evite entrar em veículos cheios;
D) Mantenha distância de, no mínimo, 1 metro das outras pessoas
dentro dos locais de votação;
E) Evite contato físico com outras pessoas, como abraços e apertos de
mão;
F) Respeite a marca de distanciamento nas filas e nas seções eleitorais
(sinalizada com adesivos nos chãos);
G) Se possível, compareça sozinho ao local de votação. Evite levar
crianças e acompanhantes;
H) Permaneça nos locais de votação apenas o tempo estritamente
necessário para votar;
I) Nos locais de votação, não é permitido se alimentar, beber ou fazer
qualquer outra atividade que exija retirada da máscara;
J) Se possível, leve sua própria caneta para assinar o caderno de
votação;
K) Mostre seu documento oficial com foto, esticando os braços em
direção ao mesário. O mesário verificará os dados de identificação à
distância;
L) Se houver dúvida na identificação, o mesário poderá pedir que você
dê dois passos para trás e abaixe brevemente a máscara;
M) Higienize as mãos com álcool em gel antes e depois de votar.

1.3. Aos CANDIDATOS, no dia da Eleição:
A) Se possível, o candidato deve comparecer sozinho ao local de
votação. Evitar levar acompanhantes;
B) Evitar o contato físico com eleitores e mesários;
C) O uso de máscaras nos locais de votação é obrigatório durante todo
o tempo;
D) Utilizar espaços amplos e abertos para contato com a imprensa e
produção de entrevistas e outras gravações;
E) É proibida a distribuição de qualquer material impresso, nos termos
da legislação.

1.4. A todas as PESSOAS, sejam estas profissionais em serviço ou não,
inclusive no dia da Eleição, segundo determina o art. 3º-A, da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação dada pela Lei nº
14.019, de 2 de julho de 2020, é obrigatório manter boca e nariz
cobertos por máscara de proteção individual, conforme a legislação
sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo Poder
Executivo federal,

para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público,
em vias públicas e em transportes públicos coletivos, bem como em
veículos de transporte remunerado privado individual de passageiros por
aplicativo ou por meio de táxis; ônibus, aeronaves ou embarcações de
uso coletivo fretados;

2. Quanto ao DIA DA ELEIÇÃO:

2.1. No dia da eleição é PERMITIDO(A):

A) À pessoa com deficiência, para garantia do livre exercício do direito
ao voto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que
seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha (Lei nº 13.146, de
2015, art. 76, inciso IV).

B) A manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por
partido político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo
uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39-A).

C) Usar “cola” para votar, uma vez que é permitido o uso de
instrumentos que auxiliem o eleitor analfabeto a votar, mas a Justiça
Eleitoral não é obrigada a fornecê-los  (Lei nº 9.504, de 1997, art. 89).

D) O funcionamento do comércio, com a ressalva de que os
estabelecimentos que funcionarem neste dia deverão proporcionar
efetivas condições para que seus funcionários possam exercer o direito
de votar.

E) Divulgar as pesquisas realizadas em data anterior ao dia das
eleições, desde que observadas as normas regulamentares da
legislação eleitoral, em especial a Resolução TSE nº 23.600, de 12 de
dezembro de 2019, informando-se o período de realização da coleta de
dados, a margem de erro, o nível de confiança, o número de entrevistas,
o nome da entidade ou da empresa que a realizou e, se for o caso, de
quem a contratou e o número de registro da pesquisa (Resolução TSE
nº 23.600, de 12 de dezembro de 2019, arts. 10 e 11).

2.2. No dia da eleição é PROIBIDO(A):

A) Qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus
candidatos (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39, § 5°, III).

B) Divulgar levantamento de intenção de voto efetivado no dia das
eleições, o que só é permitido após encerrado o escrutínio na respectiva
unidade da Federação (Resolução TSE nº 23.600, de 12 de dezembro
de 2019, art. 12).

C) Até o término da votação, a aglomeração de pessoas portando
vestuário padronizado, bem como bandeiras, broches, dísticos e
adesivos que caracterizem manifestação coletiva, com ou sem utilização
de veículos (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39-A, §1°).

D) No recinto da cabina de votação, é vedado ao eleitor portar aparelho
de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras, equipamento de
radiocomunicação ou qualquer instrumento que possa comprometer o
sigilo do voto, devendo ficar retidos na Mesa Receptora enquanto o
eleitor estiver votando (Lei nº 9.504, de 1997, art. 91-A, parágrafo
único).

E) No recinto das Seções Eleitorais e Juntas Apuradoras, é proibido aos
servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso
de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido
político, de coligação ou de candidato (Lei n° 9.504, de 1997, art. 39-A, §
2°).

F) O uso de vestuário padronizado aos fiscais partidários nos trabalhos
de votação, sendo-lhes permitido tão-somente o uso de crachás com o
nome e a sigla do partido político ou coligação (Lei nº 9.504, de 1997,
art. 39-A, § 3°).
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2.3. No dia da eleição é CRIME:

2.3.1. Segundo a Lei das Eleições (Lei nº 9.504, de 1997, art. 39, § 5º):
A) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de
comício ou carreata;
B) a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna;
C) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos
políticos ou de seus candidatos;
D) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de
conteúdos nas aplicações de internet de que trata o art. 57-B desta Lei,
podendo ser mantidos em funcionamento as aplicações e os conteúdos
publicados anteriormente.

2.3.2. Segundo o Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 1965):

Art. 296. Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais:
Pena – Detenção até dois meses e pagamento de 60 a 90 dias-multa.

Art. 297. Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio:
Pena – Detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.

Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para
outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar
voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não
seja aceita:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.

Art. 300. Valer-se o servidor público da sua autoridade para coagir
alguém a votar ou não votar em determinado candidato ou partido:
Pena – detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa.
Parágrafo único. Se o agente é membro ou funcionário da Justiça
Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo a pena é agravada.

Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar,
ou não votar, em determinado candidato ou partido, ainda que os fins
visados não sejam conseguidos:
Pena – reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quinze dias-
multa.

Art. 302. Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar
ou fraudar o exercício do voto a concentração de eleitores, sob qualquer
forma, inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte
coletivo:
Pena – reclusão de quatro (4) a seis (6) anos e pagamento de 200 a 300
dias-multa.

Art. 304. Ocultar, sonegar açambarcar ou recusar no dia da eleição o
fornecimento, normalmente a todos, de utilidades, alimentação e meios
de transporte, ou conceder exclusividade dos mesmos a determinado
partido ou candidato:
Pena – pagamento de 250 a 300 dias-multa.

Art. 309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar de outrem:
Pena – reclusão até três anos.

Art. 312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto:
Pena – detenção até dois anos.

Art. 317. Violar ou tentar violar o sigilo da urna ou dos invólucros.
Pena – reclusão de três a cinco anos.

2.3.3. Segundo a Lei nº 6.091, de 15 de agosto de 1974 (dispõe sobre o
fornecimento gratuito de transporte, em dias de

eleição, a eleitores residentes nas zonas rurais, e dá outras
providências):
Art. 5º Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer transporte de
eleitores desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo:
I – a serviço da Justiça Eleitoral;
II – coletivos de linhas regulares e não fretados;
III – de uso individual do proprietário, para o exercício do próprio voto e
dos membros da sua família;
IV – o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel
não atingidos pela requisição de que trata o art. 2º.
Art. 8º Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando imprescindível, em
face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural,
fornecer-lhes refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas por conta
do Fundo Partidário.
Art. 10. É vedado aos candidatos ou órgãos partidários, ou a qualquer
pessoa, o fornecimento de transporte ou refeições aos eleitores da zona
urbana.
Art. 11. Constitui crime eleitoral:
I – descumprir, o responsável por órgão, repartição ou unidade do
serviço público, o dever imposto no art. 3º, ou prestar, informação
inexata que vise a elidir, total ou parcialmente, a contribuição de que ele
trata:
Pena – detenção de quinze dias a seis meses e pagamento de 60 a 100
dias – multa;
II – desatender à requisição de que trata o art. 2º:
Pena – pagamento de 200 a 300 dias-multa, além da apreensão do
veículo para o fim previsto;
III – descumprir a proibição dos artigos 5º, 8º e 10;
Pena – reclusão de quatro a seis anos e pagamento de 200 a 300 dias-
multa (art. 302 do Código Eleitoral);
IV – obstar, por qualquer forma, a prestação dos serviços previstos nos
arts. 4º e 8º desta Lei, atribuídos à Justiça Eleitoral:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos;
V – utilizar em campanha eleitoral, no decurso dos 90 (noventa) dias
que antecedem o pleito, veículos e embarcações pertencentes à União,
Estados, Territórios, Municípios e respectivas autarquias e sociedades
de economia mista:
Pena – cancelamento do registro do candidato ou de seu diploma, se já
houver sido proclamado eleito.
Parágrafo único. O responsável, pela guarda do veículo ou da
embarcação, será punido com a pena de detenção, de 15 (quinze) dias
a 6 (seis) meses, e pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa.

3. Quanto a outras REGRAS ELEITORAIS:

3.1. Estão proibidos atos presenciais relacionados à campanha Eleitoral
2020 causadores de aglomeração, ainda que em espaços abertos,
semiabertos ou no formato drive in, tais como comícios; bandeiraços,
passeatas, caminhadas, carreatas e similares; e confraternizações ou
eventos presenciais, inclusive os de arrecadação de recursos de
campanha, ainda que no formato drive-thru;

3.2. São vedadas a utilização e distribuição de camisetas, chaveiros,
bonés, canetas, brindes que contenham pedido explícito ou implícito de
votos, números ou símbolos de partido político, ou até mesmo de
material cujo conteúdo tem como objetivo denegrir a imagem de grupo
político adversário;

3.3. A utilização de bandeiras e mesas para distribuição de materiais
pode acontecer ao longo da via pública, desde que não atrapalhem o
trânsito de veículos e de pedestres e as mesmas devem ser colocadas e
retiradas diariamente, entre as 6h e 22h;

3.4. A utilização e distribuição de folhetos, volantes, adesivos e outros
impressos está permitida até às 22h do dia que antecede as eleições e
não depende de qualquer licença municipal ou autorização da Justiça
Eleitoral.

4. As presentes orientações sobre as regras permissivas, proibitivas e
crimes não são exaustivas. Foram, pois,
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selecionados pontos considerados fundamentais à lisura do processo,
com o fim de buscar assegurar Eleições limpas, seguras e saudáveis.
Por óbvio, não excluem a responsabilização civil eleitoral, administrativa
e criminal do infrator, previstas na Lei nº 9.504, de 1997, e demais leis e
atos normativos.

DISPOSIÇÕES FINAIS:
5. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e às Delegacias de Polícia Civil
com atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e
apoio;
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

6. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público Eleitoral, inclusive no
concernente a eventual responsabilização nos âmbitos eleitoral e
criminal eleitoral.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Carnaíba, 13 de novembro de 2020.

ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI
Promotora Eleitoral – 98ª Zona - PE

ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI
Promotor de Justiça de Carnaíba

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02049.000.263/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25,
inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução
CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
 OBJETO: Suposto dano Ambiental por construção de Píer na Praia de
Mangue Seco.
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
 CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do Regime
Democrático e dos
Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;
 CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a proteção do
meio ambiente e do patrimônio histórico-cultural, bem assim de outros
interesses difusos e coletivos;
 CONSIDERANDO que todas as pessoas têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo para a

RECOMENDAÇÃO Nº 02049.000.263/2020
Recife, 13 de novembro de 2020

presente e as futuras gerações (CF, art. 225);
 CONSIDERANDO a busca pela otimização da atuação ministerial, pelo
aperfeiçoamento da cidadania e por resultados socialmente relevantes;
 CONSIDERANDO que um Ministério Público resolutivo possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros;
CONSIDERANDO a denúncia de dano ao meio ambiente causado pela
construção de Píer na Praia de Mangue Seco.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP - Meio Ambiente, bem como à Secretaria Geral, para publicação
no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
DETERMINO, ainda, que seja certificado se o denunciando recebeu a
cópia dos presentes autos, caso não seja possível por ausência de
confirmação recebimento, que seja novamente encaminhada.
Cumpra-se.

Igarassu, 13 de novembro de 2020.

Manuela de Oliveira Gonçalves, Promotora de Justiça.

MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES
2º Promotor de Justiça de Igarassu

MPE Ministério Público Eleitoral Promotoria da 58ª Zona Eleitoral em
Pernambuco

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 004/2020

EMENTA: Dispõe sobre o derrame de material de campanha eleitoral
impresso às vésperas das Eleições 2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, presentado pelo Membro do
Ministério Público do Estado de Pernambuco infra-assinado, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e
art. 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX,
da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e
VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso
IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da
Lei nº 7.347, de 1985; no art. 79, da Lei Complementar nº 75, de 1993 1;
e nos arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de
2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

CONSIDERANDO o art. 243, inciso VIII, do Código Eleitoral (“Não será
tolerada propaganda que prejudique a higiene e a estética urbana ou
contravenha a posturas municiais ou a outra qualquer restrição de
direito”);

CONSIDERANDO a necessidade de manter a ordem e a limpeza
urbana no dia do pleito eleitoral; 1 Eis o teor do dispositivo: “Art. 79. O
Promotor Eleitoral será o membro do Ministério Público local que oficie
junto ao Juízo incumbido do serviço eleitoral de cada Zona. Parágrafo
único. Na inexistência de Promotor que oficie perante a Zona Eleitoral,
ou havendo impedimento ou recusa justificada, o Chefe do Ministério
Público local indicará ao Procurador Regional Eleitoral o substituto a ser
designado”.

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 6.938, de 1991 (Política Nacional de
Meio Ambiente) e da Lei nº 12.305, de 2010
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(Política Nacional de Resíduos Sólidos);

CONSIDERANDO os conteúdos da Lei nº 9.504, de 1997, e da
Resolução nº 23.609, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral,
relativamente à propaganda eleitoral e às condutas ilícitas em
campanha eleitoral nas eleições de 2020;

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições caracteriza
propaganda irregular, de acordo com a regra disposta no art. 37, caput,
da Lei nº 9.504, de 1997, sujeitando-se o infrator à pena de multa, e
pode caracterizar crime de boca de urna (art. 19, §7º, da Resolução nº
23.610, de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral);

CONSIDERANDO que o derrame de material impresso (santinhos,
panfletos e outros volantes) às vésperas das eleições, a partir da hora
zero do dia da eleição configura o crime tipificado no art. 39, § 5º, inciso
III, da Lei nº 9.504, de 1997, inclusive com o expresso reconhecimento
por parte do Tribunal Superior Eleitoral no Recurso Especial Eleitoral nº
3798-23, Goiânia/GO, relatado pelo Min. Gilmar Mendes, em
15.10.2015;

CONSIDERANDO ser objetivamente impossível haver o derrame de
material de campanha eleitoral impresso às vésperas das Eleições 2020
sem a efetiva participação e colaboração candidatos, partidos e
coligações, os quais detêm o domínio dos respectivos materiais de
propaganda confeccionados e são os responsáveis pela posse, guarda,
distribuição, bem como posterior limpeza e destinação final dos resíduos
gerados;

RESOLVE RECOMENDAR às coligações, por seus representantes
FERNANDES REIS DE ALMEIDA (FRENTE POPULAR DA PEDRA –
PSB/SOLIDARIEDADE/MDB) e ELDY MAGALHÃES TENÓRIO
(FRENTE POPULAR AVANTE PEDRA – PT/AVANTE), aos partidos
políticos e aos candidatos a cargos eletivos da 58ª Zona Eleitoral –
Pedra/PE, nas Eleições 2020, que se abstenham de realizar o derrame
de materiais de propaganda eleitoral às vésperas das eleições e no dia
15 de novembro de 2020.

DISPOSIÇÕES FINAIS:

1. Determina-se, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos
Arquimedes;
b) o encaminhamento, via e-mail, de vias digitalizadas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) aos destinatários, para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Juízo Eleitoral, para conhecimento;
b.4) aos comandos da Polícia Militar e à Delegacia de Polícia Civil com
atuação nesta Zona Eleitoral, para conhecimento, fiscalização e apoio,
principalmente nos locais de votação:
I) Escola Prof. Brasiliano Donino da Costa Lima - R. Antônio Siqueira,
22, Pedra – PE;
II) Escola Amália Cavalcanti da Costa Lima - Praça Alice Japiassu
Simões, SN - Centro, Pedra
III) Escola Francisca da Silva Lima, no bairro do Alto da Boa Vista,
Pedra/PE.
b.5) à Procuradoria Regional Eleitoral, à Secretaria Geral do Ministério
Público e à Corregedoria Geral, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) o encaminhamento, via e-mail, ao Excelentíssimo Senhor Secretário
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário
Oficial do Estado;
d) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
2. Cientifiquem-se os destinatários de que o não atendimento à presente
Recomendação implicará adoção das medidas necessárias à sua
implementação pelo Ministério Público

Eleitoral, inclusive no concernente a eventual responsabilização nos
âmbitos eleitoral e criminal eleitoral.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Pedra/PE, 13 de novembro de 2020.

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça na 58ª Zona Eleitoral

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça de Pedra

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ITAPISSUMA Procedimento nº 01671.000.034/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio de sua
representante abaixo subscrita, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "Art. 1º A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços  públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF)

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde- OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO, por outro lado, que o princípio da impessoalidade
exige do  agente público comportamento sempre objetivo, neutro e
imparcial, imune aos l iames de caráter pessoal e subjetivo;
CONSIDERANDO que o princípio da
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publicidade preconiza o acesso difuso do público às informações
relativas às atividades do Estado, conferindo transparência à gestão da
coisa pública e permitindo seu controle interno e externo;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666/93 (Lei das Licitações e Contratos
Administrativos), através de seu art. 3º, caput, define que a licitação
destina-se a garantir a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração, compreendendo este princípio não apenas a
escolha da proposta menos onerosa, mas, também, aquela que melhor
se ajusta e satisfaz ao interesse público, conjugando-se, dessa forma, a
situação de menor custo (preço) e maior benefício (qualidade) para a
Administração;

CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da prevalência e
indisponibilidade do interesse público, que regem as licitações e os
contratos administrat ivos, determinando, o primeiro, que a
Administração Pública adote soluções de forma mais conveniente e
eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos, e, o
segundo, que a prática dos atos administrativos tenham sempre por
finalidade a consecução de um resultado de interesse público, do qual
não tem o agente público a liberdade de dispor, vez que decorre
explícita ou implicitamente da lei;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 4º e seguintes da Lei Federal nº
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, alterado pela Medida Provisória n°
929 de 20 de março de 2020, sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus; e, notadamente, acerca da  dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO que a referida modalidade excepcional de
contratação por dispensa de licitação não exime a Administração
Pública de zelar pelos princípios da Supremacia e o da Indisponibilidade
do Interesse Público; mediante obtenção da proposta mais vantajosa,
correta execução contratual e devida publicidade dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que, mesmo em situação que caracterize a
contratação direta, impõe-se à Administração Pública a instauração de
prévio processo administrativo, com  a justificativa da escolha do
contratado, bem como a comprovação da economicidade do preço
praticado;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que irregularidades na dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, assim como
ineficiência no planejamento, monitoramento e fiscalização dos
contratos decorrentes poderá ensejar prejuízo ao Patrimônio Público e
acarretar a apuração de responsabilidade a quem deu causa, com
consequente enquadramento nas sanções previstas na Lei nº 8429/92;

CONSIDERANDO que em pesquisa feita por amostragem nos
procedimentos licitatórios nºs  112/2020, 114/2020, 124/2020 e
125/2020, nesta data, no Portal da Transparência do Município de
Itapissuma, verificou-se que os referidos procedimentos, realizados com
fundamento na Lei 13.979/2020, não estão devidamente instruídos, pois
não constam os respect ivos  TERMOS DE REFERÊNCIA
SIMPLIFICADOS,  como ex ig ido no ar t .  4º -E e  §1º ;

CONSIDERNADO que nestes procedimentos há informação

sobre  a existência de pesquisa de preço, mas não há juntada dos
respectivos documentos comprobatórios da pesquisa;

CONSIDERANDO os inúmeros pagamentos a pessoas físicas para
confecção de máscaras e a informações prestada através de ofício
encaminhado a esta Promotoria de Justiça pela Presidente da CPL de
que houve procedimento de Credenciamento nº 02 /2020;

RESOLVE:

RECOMENDAR a Comissão Permanente de Licitação do Município de
Itapissuma, composta pelas pessoas de  ANDRÉA CRISTINA XAVIER
ANDRÉ (PRESIDENTE), FABIO NASCIMENTO DA SILVA (MEMBRO)
e EDILZA FERREIRA DA SILVA (MEMBRO):

1. que dê cumprimento ao disposto no no art. 4º-E e §1º da Lei
13.979/2020, para fazer constar em  todos os procedimentos de
dispensa de licitação - já concluídos e os futuros -   realizados com
fundamento na referida Lei,  o respectivo TERMO DE REFERÊNCIA
SIMPLIFICADO que deverá conter :  declaração do objeto;
fundamentação simplificada da contratação; descrição resumida da
solução apresentada; requisitos da contratação; critérios de medição e
de pagamento; estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, 1
(um) dos seguintes parâmetros:  Portal de Compras do Governo
Federal,  pesquisa publ icada em mídia especial izada, si tes
especializados ou de domínio amplo,  contratações similares de outros
entes públicos ou pesquisa realizada com os potenciais fornecedores,
com a respectiva comprovação da realização da pesquisa; e adequação
orçamentária, no prazo de 05 (cinco) dias.

2. que dê cumprimento ao disposto no §2º, do  art. 4º, da  Lei
13.979/2020, dando publicidade por meio de disponibilização no Portal
da Transparência do Município de cópia integral do Procedimento de
Credenciamento nº 02/2020,  no prazo de 05 (cinco) dias.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento.

Por fim, encaminhe-se a presente recomendação à Assessoria
Ministerial de Comunicação Social para que adote as providências
necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à população em
geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar à Promotoria de Justiça
local e demais órgãos de fiscalização a respeito do descumprimento
desta Recomendação;

Itapissuma, 11 de novembro de 2020.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
 Responsável - Cargo

KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA
1º Promotor de Justiça de Itamaracá

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM

RECOMENDAÇÃO Nº 17/2020

REFERÊNCIA: Vedação de aglomerações pelos candidatos bem-
sucedidos nas urnas, eleitores e correligionários, em razão da pandemia
da COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
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do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a observância das regras sanitárias em
prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a conclusão do pleito eleitoral de 2020 nos
municípios DE Surubim, Casinhas e Vertente do Lério, que teve novo
arcabouço normativo eleitoral, visando promover a segurança sanitária
durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar
sob todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo
coronavírus, considerando as recomendações e opinião das autoridades
sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter o
distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica
baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação de atividades

pela autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida
mais eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições de 2020, a
realização de atos presencias de campanha eleitoral causadores de
aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correligionários, que podem resultar em reuniões e aglomerações com
elevado número de pessoas e, por consequência, de espectadores em
um só ambiente, atividade esta que deve ser evitada em face da
necessidade de se observar a legislação estadual e as orientações das
autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que encerrado o processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
tratar das questões que tenham repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a
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imposição de medidas restritivas a direitos individuais e liberdades
públicas, mesmo em estado de emergência ou situações de calamidade
pública, veda as limitações a direitos fundamentais próprios dos estados
de defesa ou de sítio, entre os quais a proibição de circulação
indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 036/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos e Secretários de Saúde dos
Municípios de Surubim, Casinhas e Vertente do Lério, o seguinte:

a) Que fiscalizem, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de isolamento social já impostas pelo Estado de Pernambuco,
coibindo no âmbito dos seus respectivos Municípios atos comemorativos
que venham a gerar aglomerações pelos candidatos vitoriosos nas
urnas, seus eleitores e correligionários, ainda que em espaços abertos,
semiabertos ou no formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços,
passeatas, caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou
eventos presenciais, ainda que no formato drive-thru.

2) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo dos Municípios
de Surubim, Casinhas e Vertente do Lério (Eleições 2020), o seguinte:

a) Que se abstenham de promover atos comemorativos que venham a
gerar aglomerações pelos seus eleitores, correl igionários e
simpatizantes, ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no
formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços, passeatas,
caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou eventos
presenciais, ainda que no formato drive-thru.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e isolamento social, candidatos ou não, apurando o crime de
medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Aos Exmos. Senhores Prefeitos e Secretários de Saúde de Surubim,
Casinhas e Vertente do Lério, para conhecimento e cumprimento;

b)Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo dos Municípios de
Surubim, Casinhas e Vertente do Lério (Eleições 2020), para
conhecimento e cumprimento;

c)Aos diretórios municipais dos partidos políticos com sede nos
municípios, para instrução dos seus filiados;

d)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para

conhecimento;

e)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

f)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

g)Aos Conselhos Municipais de Saúde e às Câmaras Municipais, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Surubim/PE, 16 de novembro de 2020.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva
Promotor de Justiça

GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
2º Promotor de Justiça de Surubim

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DAS VERTENTES

RECOMENDAÇÃO Nº 06/2020

Arquimedes
N.º Documento: 13024151

REFERÊNCIA: Vedação de aglomerações pelos candidatos bem-
sucedidos nas urnas, eleitores e correligionários, em razão da pandemia
da COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
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CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a observância das regras sanitárias em
prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a conclusão do pleito eleitoral de 2020, que teve novo
arcabouço normativo eleitoral, visando promover a segurança sanitária
durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar
sob todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo
coronavírus, considerando as recomendações e opinião das autoridades
sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter o
distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica
baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições de 2020, a
realização de atos presencias de campanha eleitoral causadores de
aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correligionários, que podem resultar em reuniões e aglomerações com
elevado número de pessoas e, por consequência, de espectadores em
um só ambiente, atividade esta que deve ser evitada em face da
necessidade de se observar a legislação estadual e as orientações das
autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que encerrado o processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
tratar das questões que tenham repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 036/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município das
Vertentes/PE, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de isolamento social já impostas pelo Estado de Pernambuco,
coibindo no âmbito do Município das Vertentes/PE atos comemorativos
que venham a gerar aglomerações pelos candidatos vitoriosos nas
urnas, seus eleitores e correligionários, ainda que em espaços abertos,
semiabertos ou no formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços,
passeatas, caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou
eventos presenciais, ainda que no formato drive-thru.

2) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município das
Vertentes/PE nas Eleições 2020, o seguinte:
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a) Que se abstenham de promover atos comemorativos que venham a
gerar aglomerações pelos seus eleitores, correl igionários e
simpatizantes, ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no
formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços, passeatas,
caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou eventos
presenciais, ainda que no formato drive-thru.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e isolamento social, candidatos ou não, apurando o crime de
medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde das Vertentes/PE,
para conhecimento e cumprimento;

    b) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município
das Vertentes/PE nas Eleições 2020, para conhecimento e
cumprimento;

    c) Aos diretórios municipais dos partidos políticos com sede no
município, para instrução dos seus filiados;

    d) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

    e) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

    f) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

    g) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Vertentes/PE, 16 de novembro de 2020.

Jaime Adrião C. Gomes da Silva
Promotor de Justiça, exercício Cumulativo

RECOMENDAÇÃO Nº 15/2020

Arquimedes
N.º Documento: 13024144

REFERÊNCIA: Vedação de aglomerações pelos candidatos bem-
sucedidos nas urnas, eleitores e correligionários, em razão da pandemia
da COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da

Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a observância das regras sanitárias em
prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a conclusão do pleito eleitoral de 2020, que teve novo
arcabouço normativo eleitoral, visando promover a segurança sanitária
durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar
sob todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo
coronavírus, considerando as recomendações e opinião das autoridades
sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter o
distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica
baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com
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responsabilidade penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de
20 de março de 2020, do MS, que declarou, “em todo o território
nacional, o estado de transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d)
Portaria 1.565, de 18 de junho de 2020, em que o MS concedeu às
autoridades estaduais e municipais competência para decidir acerca da
manutenção ou revogação de medidas destinadas a garantir a
prevenção, mitigação e controle da pandemia (nos termos do art. 3º, §
7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições de 2020, a
realização de atos presencias de campanha eleitoral causadores de
aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correligionários, que podem resultar em reuniões e aglomerações com
elevado número de pessoas e, por consequência, de espectadores em
um só ambiente, atividade esta que deve ser evitada em face da
necessidade de se observar a legislação estadual e as orientações das
autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que encerrado o processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
tratar das questões que tenham repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 036/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária

preventiva, “infringir determinação do poder público, destinada a impedir
introdução ou propagação de doença contagiosa”, com pena de
detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do Município de Santa
Maria do Cambucá/PE, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de isolamento social já impostas pelo Estado de Pernambuco,
coibindo no âmbito do Município de Santa Maria do Cambucá/PE atos
comemorativos que venham a gerar aglomerações pelos candidatos
vitoriosos nas urnas, seus eleitores e correligionários, ainda que em
espaços abertos, semiabertos ou no formato drive-in, tais como
comícios, bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e similares,
confraternizações ou eventos presenciais, ainda que no formato drive-
thru.

2) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Santa Maria do Cambucá/PE nas Eleições 2020, o seguinte:

a) Que se abstenham de promover atos comemorativos que venham a
gerar aglomerações pelos seus eleitores, correl igionários e
simpatizantes, ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no
formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços, passeatas,
caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou eventos
presenciais, ainda que no formato drive-thru.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e isolamento social, candidatos ou não, apurando o crime de
medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    h) Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde de Santa Maria do
Cambucá/PE, para conhecimento e cumprimento;

    i) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município
de Santa Maria do Cambucá/PE nas Eleições 2020, para conhecimento
e cumprimento;

    j) Aos diretórios municipais dos partidos políticos com sede no
município, para instrução dos seus filiados;

    k) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

    l) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

    m) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

    n) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Santa Maria do Cambucá/PE, 16 de novembro de 2020.

Jaime Adrião C. Gomes da Silva
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Promotor de Justiça, exercício Cumulativo

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
(Termo Judiciário Frei Miguelinho)

RECOMENDAÇÃO Nº 16/2020

Arquimedes
N.º Documento: 13024145

REFERÊNCIA: Vedação de aglomerações pelos candidatos bem-
sucedidos nas urnas, eleitores e correligionários, em razão da pandemia
da COVID-19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia em
decorrência da pandemia da COVID-19, afetando significativamente o
processo eleitoral de 2020 e exigindo que todos se adaptassem à nova
realidade, donde se priorizou a observância das regras sanitárias em
prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a conclusão do pleito eleitoral de 2020, que teve novo
arcabouço normativo eleitoral, visando promover a segurança sanitária
durante a pandemia, levando em consideração a necessidade de buscar
sob todas as formas evitar, ou ao menos reduzir, o contágio pelo novo
coronavírus, considerando as recomendações e opinião das autoridades
sanitárias, especialmente no que tange à importância de manter o
distanciamento social, enquanto não houver imunização ou terapêutica
baseada em evidências que venham a proteger a saúde pública;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO que mesmo diante da liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho político-partidário, que venham a gerar
aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO que o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
proibiu, no Estado de Pernambuco, para as Eleições de 2020, a
realização de atos presencias de campanha eleitoral causadores de
aglomeração;

CONSIDERANDO que a medida foi tomada em razão dos inúmeros
vídeos divulgados pela imprensa e redes sociais, desde o início da
campanha eleitoral, que evidenciaram a realização de incontáveis e
repetidos atos nos quais “são notórias as aglomerações de pessoas e o
negligenciamento quanto ao uso de máscaras e aos demais cuidados”;

CONSIDERANDO que historicamente o resultado das urnas gera atos
comemorativos dos candidatos vi tor iosos, seus eleitores e
correl igionários, que podem resultar em reuniões e
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aglomerações com elevado número de pessoas e, por consequência, de
espectadores em um só ambiente, atividade esta que deve ser evitada
em face da necessidade de se observar a legislação estadual e as
orientações das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO que encerrado o processo eleitoral municipal,
compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde
tratar das questões que tenham repercussão sanitária;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive
com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada no
Estado de Pernambuco, afigurando-se necessário garantir que as
medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 036/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal a adoção de providências para
que sejam cumpridas as normas sanitárias federal e estadual,
notadamente as medidas de isolamento social já impostas pelo Estado
de Pernambuco;

CONSIDERANDO a prática em tese do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) À Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde do Município de Frei
Miguelinho/PE, o seguinte:

a) Que fiscalize, no âmbito da sua competência, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de isolamento social já impostas pelo Estado de Pernambuco,
coibindo no âmbito do Município de Frei Miguelinho/PE atos
comemorativos que venham a gerar aglomerações pelos candidatos
vitoriosos nas urnas, seus eleitores e correligionários, ainda que em
espaços abertos, semiabertos ou no formato drive-in, tais como
comícios, bandeiraços, passeatas, caminhadas, carreatas e similares,
confraternizações ou eventos presenciais, ainda que no formato drive-
thru.

2) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município de
Frei Miguelinho/PE nas Eleições 2020, o seguinte:

a) Que se abstenham de promover atos comemorativos que venham a
gerar aglomerações pelos seus eleitores, correl igionários e
simpatizantes, ainda que em espaços abertos, semiabertos ou no
formato drive-in, tais como comícios, bandeiraços, passeatas,
caminhadas, carreatas e similares, confraternizações ou eventos
presenciais, ainda que no formato drive-thru.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração de
pessoas e isolamento social, candidatos ou não, apurando o crime de
medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença

contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    o) À Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde de Frei
Miguelinho/PE, para conhecimento e cumprimento;

    p) Aos candidatos eleitos para o executivo e legislativo do Município
de Frei Miguelinho/PE nas Eleições 2020, para conhecimento e
cumprimento;

    q) Aos diretórios municipais dos partidos políticos com sede no
município, para instrução dos seus filiados;

    r) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

    s) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

    t) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

    u) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Santa Maria do Cambucá/PE, 16 de novembro de 2020.

Jaime Adrião C. Gomes da Silva
Promotor de Justiça, exercício Cumulativo

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça de Vertentes

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01998.000.059/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.059/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: expediente encaminhado a esta Promotoria de Justiça no
tocante a possíveis contratações ilegais por diretores da Empresa de
Turismo de Pernambuco Governador Eduardo Campos - EMPETUR,
objeto da Reclamação Trabalhista de nº 0000554-88.2014.5.06.0021,
ajuizada por Ilania Vieira da Silva, na qual a magistrada julgou
procedente o pedido de pagamento de indenização relativa aos
depósitos do FGTS durante o período contratual (17.08.1999 a
20.04.2012),porém sem a multa de 40%, nos termos previstos na norma
retro citada, a qual se harmoniza com o teor da Súmula 363, do Colendo
TST;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar ofensa aos princípios basilares que regem a Administração
Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da
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administração direta e indireta, assim como pelos serviços de relevância
pública, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia e para
a proteção ao patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019,  justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Reitere-se o ofício não respondido com as advertências de praxe.

2 - A remessa de cópia desta portaria: a) por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

b) ao MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS junto ao TCE/PE, para as
medidas que seu representante entender cabíveis e pertinentes no
âmbito de suas atribuições;

Após providências acima determinadas, volte-me conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 15 de novembro de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO
2º Promotor de Justiça Criminal de Olinda

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01998.000.059/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.059/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: expediente encaminhado a esta Promotoria de Justiça no
tocante a possíveis contratações ilegais por diretores da Empresa de
Turismo de Pernambuco Governador Eduardo Campos - EMPETUR,
objeto da Reclamação Trabalhista de nº 0000554-88.2014.5.06.0021,
ajuizada por Ilania Vieira da Silva, na qual a magistrada julgou
procedente o pedido de pagamento de indenização relativa aos
depósitos do FGTS durante o período contratual (17.08.1999 a
20.04.2012),porém sem a multa de 40%, nos termos previstos na norma
retro citada, a qual se harmoniza com o teor da Súmula 363, do Colendo
TST;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar ofensa aos princípios basilares que regem a Administração
Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;
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CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019,  justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Reitere-se o ofício não respondido com as advertências de praxe.
2 - A remessa de cópia desta portaria:
a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP;
b) ao MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS junto ao TCE/PE, para as
medidas que seu representante entender cabíveis e pertinentes no
âmbito de suas atribuições; Após providências acima determinadas,
volte-me conclusos para deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 15 de novembro de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01998.000.059/2020 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01998.000.059/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº

21/98, art. 17 e seguintes da  Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de
27/02/2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO o teor do expediente encaminhado a esta Promotoria
de Justiça no tocante a contratação ilegal por diretores da  Empresa de
Turismo de Pernambuco Governador Eduardo Campos -  EMPETUR,
objeto da  Reclamação Trabalhista de nº 0000554-88.2014.5.06.0021,
ajuizada por Ilania Vieira da Silva, em cuja sentença  a magistrada
julgou procedente o pedido de pagamento de indenização relativa aos
depósitos do FGTS durante o período contratual (17.08.1999 a
20.04.2012), porém sem a multa de 40%, nos termos previstos na
norma retro citada, a qual se harmoniza com o teor da Súmula 363, do
Colendo TST;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar enriquecimento ilícito, dano ao erário e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, o ter da Certidão de fls. noticiando a
ausência de resposta ao Ofício nº 01998.000.059/2020-0001 até a
presente data, bem como a necessidade de esclarecimentos
complementares, através de investigação mais acurada, para o deslinde
da questão e adoção das providências cabíveis;

RESOLVE INSTAURAR este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com
a finalidade de apurar a veracidade das notícias trazidas e
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a responsabil idade do(s) agente(s) público (s) envolvido(s),
determinando, desde logo:
1. REITERE-SE os termos do Ofício nº  01998.000.059/2020-0001,
através dos meios digitais, com o prazo de 10 (dez) dias e as
advertências de praxe;
2. Após o decurso do prazo assinalado no item 1, com ou sem resposta,
certifique-se, fazendo-se concluso os autos para nova deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 04 de agosto de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01926.000.010/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01926.000.010/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Representação por atos de improbidades em tese praticados
por servidora pública municipal, já qualificada nos autos, consistente na
utilização de veículo a disposição do COMDACO, para fins particulares;

INVESTIGADA: SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar enriquecimento ilícito, dano ao erário e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Expeça-se ofício ao Município de Olinda, reiterando os termos do
ofício não respondidos, com o prazo de 10 (dez) dias, advertências de
praxe.

2 - A remessa de cópia desta portaria:
a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP;
b) ao MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS junto ao TCE/PE, para as
medidas que seu representante entender cabíveis e pertinentes no
âmbito de suas atribuições; Após providências acima determinadas,
volte-me conclusos para deliberação.
Cumpra-se.
Olinda, 15 de novembro de 2020. Ana Maria Sampaio Barros de
Carvalho, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01926.000.010/2020 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01926.000.010/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Representação por atos de improbidades praticados pela Sra.
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INVESTIGADO: agentes públicos municipais

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato que relata a possível
irregularidade relativa a utilização de veículo a disposição para serviços
e atividades do COMDACO, por parte da Sra. Adja Joseane da Cruz
Coutinho, a qual estaria usando o veículo para fins privados;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar enriquecimento ilícito, dano ao erário e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado; CONSIDERANDO que o agir administrativo deve
ser informado, ainda, pelo princípio da supremacia do interesse público
sobre o particular, de modo a atender a obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO o teor da certidão de fls., informando a ausência de
resposta, até a presente data, ao requisitado no Ofício nº 019/2020,
datado de 29.01.2020, e recebido em 31.01.2020;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares, através de investigação mais acurada, para o deslinde
da questão e adoção das providências cabíveis; Por fim, os elementos
apresentados até então ainda são insuficientes para identificar todos os
responsáveis e delimitar seu objeto, sendo necessária uma melhor
apuração por meio do presente procedimento preparatório, conforme
previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº
003/2019, em vista do que DETERMINO: a) Reitere-se o Ofício nº
019/2020, com o prazo de 10 dias; b)  Após o decurso do prazo
assinalado no item 1, com ou sem resposta, certifique-se, fazendo
conclusos os autos para nova deliberação;

Cumpra-se. Olinda, 26 de março de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01926.000.009/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01926.000.009/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Possível irregularidade na contratação da Construtora
Ingazeira por parte da Prefeitura de Olinda/PE

CONSIDERANDO os elementos contidos no PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO em epígrafe, através do qual é investigado a possível
irregularidade na contratação da Construtora Ingazeira.

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário e ofensa aos princípios basilares que regem a
Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;
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CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1 - Expeça-se ofício ao Município de Olinda, reiterando os termos do
ofício não respondido, com o prazo de 10 (dez) dias, advertências de
praxe.

2 - A remessa de cópia desta portaria:
a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP;
b) ao MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS junto ao TCE/PE, para as
medidas que seu representante entender cabíveis e pertinentes no
âmbito de suas atribuições;

Após providências acima determinadas, volte-me conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 15 de novembro de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01926.000.009/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

Procedimento Preparatório 01926.000.009/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato que relata a possível
irregularidade no tocante a processo licitatório que resultou na
contratação da Construtora Ingazeira pela Prefeitura Municipal de
Olinda;

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar enriquecimento ilícito, dano ao erário e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público; Por fim,
os elementos apresentados até então ainda são insuficientes para
identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO: a) O cumprimento da expedição do ofício nº
01926.000.009/2020-0001, por meio digital, à Prefeitura Municipal de
Olinda/PE para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente
esclarecimentos acerca da representação, juntando a cópia do Processo
Licitatório, do Contrato e da Prestação de Contas relativos à contratação
da  Construtora Ingazeira, bem como  a documentação que julgar
pertinente para provar suas alegações;

Cumpra-se.

Olinda, 06 de julho de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.
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P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01926.000.012/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Possível irregularidade em processo licitatório

INVESTIGADO: Prefeitura Municipal de Olinda/PE

CONSIDERANDO o teor da denúncia formulada pelo Sr. Jorge
Salustiano de Sousa Moura, relatando possível irregularidade no tocante
a dispensa de licitação Processo nº 247/2019 - PMO - Dispensa de
licitação nº 013/2019, bem como o Pregão Presencial nº 045/2019 -
SEPACTURDE;

CONSIDERANDO o valor total estimado estabelecido para o pregão
presencial nº 045/2019, no importe de R$ 664.705,00 (seiscentos e
sessenta e quatro mil e setecentos e cinco reais) a serem destinados a
contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviço de
apoio logístico e infraestrutura em serviços de Buffet para suprir
necessidades da Secretaria de Patrimônio, Cultura, Turismo e
Desenvolvimento Econômico de Olinda;

CONSIDERANDO que as informações acerca do referido Pregão se
mostraram insuficientes para evidenciar a efetiva aplicação dos recursos
públicos supramencionados, conforme a finalidade descrita no referido
processo licitatório;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se

confirmados, podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem
como a prática de ato de improbidade administrativa, nos termos do
disposto na Lei nº 8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de
gravidade e ferem o regime democrático de direito, demandando
providências judiciais e/ou extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares, através de investigação mais acurada, para o deslinde
da questão e adoção das providências cabíveis; Por fim, os elementos
apresentados até então ainda são insuficientes para identificar todos os
responsáveis e delimitar seu objeto, sendo necessária uma melhor
apuração por meio do presente procedimento preparatório, conforme
previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº
003/2019, em vista do que DETERMINO: a) Oficie-se à Prefeitura
Municipal de Olinda para que, no prazo de 10 dias, junte cópia integral
do Processo licitatório - Pregão Presencial nº 45/2019, Cópia do
Contrato firmado, bem como cópia da prestação de contas relativa a
este. b) Após, volte-me conclusos para nova deliberação.

Cumpra-se.

Olinda, 26 de março de 2020.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA Procedimento nº
01926.000.012/2020 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01926.000.012/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Análise de possíveis irregularidades no Processo Licitatório nº
251 /2019, Pregão Presencial nº 045/2019na Cidade de Olinda-
PEPossível irregularidade em processo licitatório

CONSIDERANDO os elementos contidos no PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO em epígrafe, através do qual é investigado a possível
irregularidade no Processo Licitatório nº 251/2019, Pregão Presencial nº
045/2019na Cidade de Olinda-PE.

CONSIDERANDO que se tais fatos ilícitos forem verdadeiros podem
configurar dano ao erário, enriquecimento ilícito e ofensa aos princípios
basilares que regem a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos
poderes públicos, inclusive o municipal, por seus órgãos da
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de relevância
pública, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia e para
a proteção ao patrimônio público, em seu sentido mais amplo;
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CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que diligências preliminares realizadas na sede do
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, acima narradas, em tese já
delimitaram o objeto da investigação, ainda que não todos os agentes
públicos a serem possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado mencionado no artigo 32
caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de
27/02/2019, , justificando-se a conversão do presente procedimento
investigatório;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a formação do
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no parágrafo único do artigo 32 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, publicada no DOE de 27/02/2019,
CONVERTER este PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de concluir as investigações
iniciadas e apurar a responsabilidade do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:
1 - Expeça-se ofício ao Município de Olinda para que se manifeste
acerca do parecer do CMATI, com o prazo de 10 (dez) dias,
advertências de praxe.
2 - A remessa de cópia desta portaria:

a) por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP;
b) ao MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS junto ao TCE/PE, para as
medidas que seu representante entender cabíveis e pertinentes no
âmbito de suas atribuições; Após providências acima determinadas,
volte-me conclusos para deliberação.
Cumpra-se.
Olinda, 15 de novembro de 2020.
Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.364/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02019.000.364/2020

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO  ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu representante in fine assinado, com exercício junto à 13ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos artigos 127, caput, art. 129,
inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e art. 27, parágrafo único,
inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
(Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar
nº 21, de 28 de dezembro de l998);

CONSIDERANDO  a notícia de fato recebida por esta Promotoria de
Justiça versando sobre a prática de poluição sonora provocada pelo
estabelecimento denominado Fiteiro do Douglas, CNPJ nº
26.900.960/0001-00, situado na Avenida Maurício de Nassau, nº 28,
bairro da Iputinga, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o estabelecimento investigado, apesar de ter
apresentado Licença para Utilização Sonora expedida pela Secretaria
de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SMAS, não obteve o Alvará de
Localização e Funcionamento expedido pela Secretaria de Mobilidade e
Controle Urbano – SEMOC, estando portanto, irregular para manter-se
em funcionamento;

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população, de
acordo com os termos do artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 4° da Lei municipal 16.243/1986, in
verbis: Ao Município do Recife, no exercício de sua competência
constitucional relacionada com o meio ambiente e nos termos da LOMR
e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e mecanismos que
assegurem eficácia na implantação e controle de políticas, programas e
projetos, relativos ao meio ambiente e, em especial: I ¬ baixar normas,
padrões, critérios e parâmetros de qualidade ambiental II ¬ assegurar a
aplicação de padrões de qualidade ambiental, observadas as
legislações federal e estadual, suplementando¬-as de acordo com a
especificidade local III -fiscalizar o cumprimento das normas legais e
regulamentares relativas ao meio ambiente e equilíbrio ecológico (…)
XIV ¬ estabelecer o poder de polícia, na forma prevista em lei

CONSIDERANDO, ainda, as disposições constantes da Resolução do
Conselho S uperior do Ministério Público/PE nº 003/2019;

CONSIDERANDO, enfim, as atribuições desta Promotoria de Justiça,

RESOLVE  INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, nos
moldes da lei. Por oportuno, aproveita para determinar as seguintes
providências: registre-se e autue-se, com as peças informativas
pertinentes; fica designada a servidora Valdelice Godoy para secretariar
o presente inquérito civil;
encaminhe-se cópia da presente portaria à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP Meio Ambiente, à
Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho
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Superior do MPPE, para conhecimento;
oficie-se à Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SMAS e
Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano de Recife - SEMOC para
realização de nova fiscalização, com prazo de 30 dias para resposta;
envie-se Notificação ao investigado para apresentação, em 20 (vinte)
dias, do Alvará de Localização e Funcionamento expedido pela SEMOC.

Cumpra-se.

Recife, 16 de novembro de 2020.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PALMEIRINA Procedimento nº 01690.000.119/2020 —
Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil nº 01690.000.119/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente: C

ONSIDERANDO a notícia de possíveis irregularidades no Processo
Licitatório nº 021/2019 (Pregão nº 08), cujo objeto foi a contratação de
empresa para prestar serviços de transporte escolar na municipalidade,
que culminou na celebração de contrato entre a Prefeitura do Município
de Palmeirina e a empresa Zelândio dos Santos Silva ME, durante a
gestão do prefeito Marcelo Neves de Lima.

CONSIDERANDO a migração do Inquérito Civil nº 003/2019 (Autos nº
2019 /112411) do sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de
instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela Corregedoria-Geral
do Ministério Público.
DETERMINO:
a) À Assessoria Ministerial para que elabore despacho saneador.
b) Após o cumprimento do item “a”, encaminhe-se os autos para a
Assessoria Técnica Contábil.
c) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público, para conhecimento.
d) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação.
Cumpra-se.
Palmeirina, 12 de novembro de 2020.
Carlos Henrique Tavares Almeida,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.358/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.358/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da

PORTARIA Nº 02019.000.358/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente: Tendo em vista o recebimento de notícia oriunda
da Ouvidoria do MPPE, comunicando que o Espetinho do Brau,
pertencente ao senhor Lourival, localizado na Avenida Governador
Roberto Silveira, nº 147, bairro Jordão Baixo, Recife/PE, causa diversos
transtornos à comunidade ao perturbar o sossego da vizinhança com
emissão de ruído em volume acima dos limites legais, além de colocar
mesas e cadeiras na via pública, das sextas-feiras aos domingos;

Considerando a necessidade de obtenção dos órgãos públicos
ambientais, notadamente os municipais, de informações fidedignas,
tempestivas e aptas à atuação resolutiva desta Promotoria de Justiça da
Cidadania com atribuição ambiental;

Constatando-se que a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade -
SMAS não realizou a fiscalização ambiental necessárias a instruir o
procedimento instaurado (2019/417997) e, por isso, não findaram os
problemas ambientais de poluição sonora e ocupação irregular da via
pública informados;
Por outro lado, Fiscais da Secretaria de Mobilidade e Controle Urbano -
SEMOC fiscalizaram o espetinho noticiado, localizado na Av.
Governador Roberto Silveira, nº 147, bairro Jordao Baixo, nesta Cidade,
informamos que as providencias administrativas pertinentes foram
adotadas, através da Ordem de Serviços N° 07.496059.18, que foi
encaminhada para Diretoria Executiva de Controle Urbano -DIRCON,
desde 16/04/2019 e reenviada através do nº 07.064412.19 no dia
17/12/2019.

A partir das informações recebidas pelo Gabinete desta Promotoria de
Justiça de que os problemas ambientais persistem; De acordo com o art.
3º da Lei federal nº 6.938/81, entende-se por: (…) II - degradação da
qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio
ambiente; III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante
de atividades que direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a
segurança e o bem estar da população; b) criem condições adversas às
atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente e;
Conforme Lei municipal nº 16.243/96, intitulada CÓDIGO DO MEIO
AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DA CIDADE DO RECIFE,
no seu Art. 4°, dispõe que: “Ao Município do Recife, no exercício de sua
competência constitucional relacionada com o meio ambiente e nos
termos da LOMR e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e
mecanismos que assegurem eficácia na implantação e controle de
políticas, programas e projetos, relativos ao meio ambiente e, em
especial: (...) XII -¬ assegurar a manutenção das condições ecológicas
favoráveis ao meio ambiente e ao 1. 2. saneamento ambiental, dentro
de uma política ampla visando à qualidade do meio ambiente e à
qualidade de vida da população XIV ¬- estabelecer o poder de policia,
na forma prevista em lei” Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP, bem
como: reiterar ofício à SMAS, com advertência, com prazo de 30  dias
para resposta; oficiar à SEMOC para nova fiscalização no local, bem
como adoção de providências efetivas em caso da constatação da
irregularidade informada, com prazo de 30  dias para resposta; 3.
reenviar Notificação ao investigado com prazo de 20 (vinte) dias para
resposta.

Cumpra-se.

Recife, 16 de novembro de 2020.
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Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.002.670/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02061.002.670/2020
Ref. Ref. IC 050/2017 – 34ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, titular da Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania  da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando o teor do Inquérito Civil em epígrafe, que se destinou a
apurar a assistência à saúde prestada aos transexuais na rede SUS/PE;

Considerando que, no decorrer dos 03 anos de vigência do aludido
procedimento, esta Promotoria investigou as ações adotadas pelas
Secretarias Municipal e Estadual de Saúde a fim de garantir a
assistência aos transexuais na Rede SUS/PE, a exemplo da Política
Estadual de Saúde LGBT e dos atendimentos realizados no Hospital das
Clínicas (HC-UFPE) e Hospital da Mulher do Recife (HMR), restando
pendente, contudo, a questão da regularização do estoque do
medicamento Estradiol na Farmácia do Estado, conforme respostas
apresentadas pela Diretoria Geral de Assistência Farmacêutica
(DGAF/SES);

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e  econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso  universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
determinando:

I - registre-se e autue-se, no SIM, o presente o presente Inquérito Civil,
com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “assistência à
saúde prestada aos transexuais na rede SUS/PE”;
II – remeta-se cópia ao CAOP – Saúde e à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no DOE;
III - comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
 IV – oficie-se à DGAF, com cópia das peças informativas, a fim de que
informe a esta Promotoria, no prazo de 20 dias, as providências
adotadas visando à regularização do estoque do medicamento Estradiol
na Farmácia do Estado. Com o decurso do aludido prazo, caso não
tenha ocorrido resposta, reitere-se o expediente.

Recife, 16 de novembro de 2020.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça da Cidadania da Capital Promoção e Defesa
da Saúde

PORTARIA Nº 02061.002.670/2020
Recife, 16 de novembro de 2020

HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
34º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

M I N I S T É R I O P Ú B L I C O D O E S T A D O D E P E R N A M B U
C O P R O M O T O R I A D E J U S T I Ç A D E P O Ç Ã O

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício pleno na Promotoria de Justiça da Comarca de Poção/PE,
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da
Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, e
ainda: CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério
Público, de acordo com o artigo 129, inciso III, da CF/88, promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que o Patrimônio Público é um dos interesses difusos
dos mais importantes, mormente pelo grande reflexo social que
representa a sua perfeita administração, como também pela grande
comoção gerada no caso do desvirtuamento de sua finalidade principal:
que é a de sempre perseguir o interesse público;

CONSIDERANDO que constitui função institucional do Ministério Público
a defesa do Patrimônio Público, mais especificamente de acordo com o
que preceituam os arts. 37, “caput”, da Constituição Federal, bem como
o disposto nos arts. 9, 10, 11 e 17 da Lei Federal 8429/92;

CONSIDERANDO a Denúncia Anônima oriunda da Ouvidoria do
Ministério Público, dando conta a senhora SELMA SUELY DE FARIAS
seria diretora de escola estadual e se beneficiaria do cargo para
empregar parentes; que teria vínculo com Município de Poção, mas não
exerceria função; que se utiliza de veículo com placa de taxi, sem
exercer a função;

CONSIDERANDO a pertinência de se prosseguir com a investigação
dos fatos denunciados;

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto verificar a
veracidade do que foi descrito acima, determinando, por conseguinte, a
adoção das seguintes providências:

1 - sejam identificados parentes mencionados na denúncia e quais
cargos ocupariam na referida escola;

2 - notifique-se a municipalidade para informar quais funções e local de
lotação a servidora exerce o cargo;
3 - oficie-se a municipalidade para informações de quais veículos
possuem licença para transporte de passageiros;
4 - a nomeação de João Alves Batista, servidor da Promotoria de Justiça
de Poção/PE, para secretariar o presente procedimento;
5 - o registro e a autuação da presente portaria em livro próprio,
realizando-se as necessárias anotações no Sistema Arquimedes e SIM,
com a juntada e numeração dos documentos anexos;
6 - a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) do Patrimônio
Público;
7- o encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

Poção, 10 de novembro de 2020.

THEMES J M DA COSTA
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO   INQUÉRITO CIVIL
Recife, 10 de novembro de 2020
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THEMES JACIARA MERGULHAO DA COSTA
Promotor de Justiça de Poção

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE

TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por meio da Promotoria de Justiça de Chã Grande,
neste ato representado pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça, GUSTAVO
DIAS KERSHAW, e do outro lado, o Município de Chã Grande, neste ato
representado por DIOGO ALEXANDRE GOMES NETO, Prefeito, a
Polícia Militar de Pernambuco – 3º Pelotão, representado por JOÃO
ALEXANDRE GONÇALVES – 2º Tenente QOPM, o Conselho Tutelar do
Município, representado por PAULO ROBERTO DOS SANTOS e
WANDERSON RODRIGO DA CONCEIÇÃO, bem como os proprietários
de estabelecimentos comerciais dos tipos bares e congêneres deste
Município que ao final assinam, estes últ imos denominados
COMPROMISSÁRIOS,  ce lebram o  p resen te  TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA.

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual,
inclusive os de caráter transindividual como os relacionados à Infância e
Juventude, ao Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural e à
proteção à vida, cabendo-lhe para tal fim, entre outras providências,
emitir Recomendações e celebrar Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO que as polícias vêm desenvolvendo os seus papéis
preventivos e repressivos em todo o município, especialmente nos
diversos bairros de maior incidência criminal, onde comprovadamente
existe grande número de estabelecimentos, regularizados ou não, que
sem controle ou preocupação com a propagação de ações decorrentes
do uso e abuso do consumo de bebidas alcoólicas, comercializam o
produto sem nenhum respeito ou preocupação com a legislação vigente.

CONSIDERANDO que essas informações são corroboradas pela
análise dos diversos procedimentos investigatórios que tramitam na
Delegacia de Polícia Civil de Chã Grande, cujos autos evidenciam que,
na maioria das infrações, há notícia de uso ou abuso de bebidas
alcoólicas.

CONSIDERANDO, ainda, as problemáticas da poluição sonora e da
perturbação do sossego, as quais são formas de violência urbana que
geram e agregam outras formas de abuso e de criminalidade, servindo
de atrativo e abrigo a diversos tipos de delitos graves, como tráfico e o
consumo de drogas, inclusive por adolescentes;

CONSIDERANDO a consta tação de que mui tos  bares  e
estabelecimento congêneres têm sido identificados como focos de
estacionamento de veículos, de variados tipos ou espécies, que
produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou aparelhagem de
som em alto volume, acima dos níveis de decibéis fixados em lei,
gerando sérios incômodos e danos à saúde da população, fatores que,
aliados à ingestão de bebida alcoólica no período da noite e madrugada,
têm contribuído para a prática de crimes graves nas adjacências desses
estabelecimentos comerciais;

CONSIDERANDO a preocupação do Ministério Público, também, com o
consumo de bebida alcoólica por menores, face ao crime previsto na Lei
8.069/90, em seu artigo 243, verbis: “Vender, fornecer ainda que
gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou
adolescente, sem justa causa,

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº AJUSTAMENTO  DE
CONDUTA
Recife, 12 de novembro de 2020

produtos cujos componentes possam causar dependência física ou
psíquica, ainda que por utilização indevida. Pena – detenção de 2 (dois)
a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constituir crime mais grave”.

CONSIDERANDO que a inobservância dos preceitos constitucionais e
legais pertinentes ao tema em comento, com a conivência dos agentes
do Poder Público, seja por ação ou omissão/negligência no seu poder-
dever de fiscalização, pode configurar, em tese, os crimes dos artigos 67
e 68 da Lei 9.605/98, e caracterizar ato de improbidade administrativa
ambiental, sujeitando os responsáveis, dentre outras sanções, a perda
da função pública, a suspensão dos direitos políticos de três a cinco
anos e a pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da
remuneração percebida pelo agente, na dicção dos arts. 11 e 12, III, da
Lei 8.429/92;

CONSIDERANDO que a regularização dos diversos empreendimentos e
atividades humanas potencialmente poluidoras sonoras repercute
francamente na paz, saúde e segurança das pessoas.

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO
assumindo as obrigações constantes das cláusulas abaixo elencadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – O presente instrumento tem
como objeto a constituição de obrigações de relevante interesse
ambiental, que visam ao controle do horário de funcionamento e de
venda de bebida alcoólica dos estabelecimentos classificados como
bares e congêneres que se proponham ao comércio de bebida alcoólica,
estabelecendo-se diretrizes para o resguardo da ordem pública, da
segurança, da tranquilidade, do sossego, do bem-estar e da saúde da
população, em especial de crianças e adolescentes, protegendo-se
igualmente o direito à vida, ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado e ao adequado ordenamento territorial urbano, no âmbito da
cidade de Chã Grande.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AO
MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE

O Município de Chã Grande obriga-se a:
2.1. Fazer constar a classificação do tipo de estabelecimento comercial
no alvará correspondente à licença de localização e funcionamento
expedida, possibilitando-se visualizar com clareza de que tipo de
estabelecimento se trata, a fim de permitir o exato cumprimento das
obrigações ora assumidas com relação ao horário de funcionamento dos
estabelecimentos abrangidos por este instrumento.
2.2. Fazer constar no alvará de funcionamento que cabe aos
responsáveis pelos estabelecimentos coibir a produção de poluição
sonora dentro de suas dependências, bem como em suas adjacências,
durante o horário de funcionamento e também após o encerramento de
suas atividades, cuja ocorrência acarretará a imposição pelo Município
das sanções administrativas cabíveis, tais como a interdição, temporária
ou definitiva, suspensão ou cassação da autorização de funcionamento
do estabelecimento comercial.
2.3. Disponibilizar aos estabelecimentos aqui compromissados placas
para serem afixadas referente às proibições de venda de bebidas
alcoólicas para menores de 18 anos e de dirigir automóveis sob a
influência de álcool, em tamanho apto a assegurar sua visibilidade no
respectivo ambiente.
2.4. Cassar, em caráter definitivo, a licença de localização e
funcionamento do estabelecimento que reincidir na prática de qualquer
conduta contrária às disposições previstas neste instrumento.
2.5. Desenvolver suas atividades quanto à autorização, controle e
fiscalização dos estabelecimentos objeto do presente instrumento com a
observância da legislação específica que lhes competir, devendo ser
registrada em boletim de ocorrência qualquer ocorrência correspondente
a crime, ato infracional ou contravenção penal, de tudo comunicando-se
o Ministério
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Público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AOS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

3.1. Em qualquer hipótese, devem ser observados os limites máximos
permitidos para emissão de sons e ruídos, conforme dispõe a Lei
Estadual nº 12.789/05, em função da área (residencial, diversificada ou
industrial) e do horário (diurno, vespertino e noturno), cabendo ao
Município de Chã Grande e a PMPE essa fiscalização, a saber:

3 .2 .  Os estabe lec imentos t ipo “bar  e  congêneres” ,  aqu i
compromissados, observarão o horário de funcionamento abaixo
descrito:

DE SEGUNDA À QUINTA-FEIRA: das 10h até às 22h;
SEXTA-FEIRA E SÁBADO - das 10h até às 00h;
DOMINGO E FERIADO - das 10h até às 22h.

3.3. Comprometem-se a não vender, ofertar, fornecer, entregar e
permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos
menores de 18 anos de idade, sob pena das sanções administrativas e
criminais cabíveis.
3.4. Coibir a produção de poluição sonora de qualquer tipo (som do
estabelecimento, som de carro, paredão, caixinha de som, etc) dentro
de suas dependências, bem como em suas adjacências, durante o
horário de funcionamento e também após o encerramento de suas
atividades.
3.5. Afixar no respectivo estabelecimento comercial em local visível as
placas de advertências sobre os perigos da combinação de bebida
alcoólica e direção, bem como quanto à proibição de venda de bebidas
alcoólicas para menores de 18 anos.
3.6. Instalar, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da assinatura deste
TAC, circuito interno de vigilância que registre e grave imagens das
dependências internas e da área externa (frente e laterais) do
estabelecimento comercial, cujas imagens deverão ser armazenadas
por, no mínimo, 30 dias.
3.7. Regularizar no prazo de 3 (três) meses, a contar da assinatura
deste TAC, as autorizações e permissões necessárias junto às
autoridades municipais e estaduais, como alvarás de funcionamento,
alvarás de vigilância sanitária, Corpo de Bombeiros Militar.

CLÁUSULA QUARTA - DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS À POLÍCIA
MILITAR E A GUARDA MUNICIPAL
4.1. Prestar o auxílio necessário para o exato cumprimento das
cláusulas deste Termo de Compromisso pelos responsáveis pelos
estabelecimentos, inclusive mediante a apreensão dos instrumentos
utilizados para a prática de qualquer conduta contrária às disposições do
presente termo, dentro ou fora do estabelecimento.
4.2. Fiscalizar os estabelecimentos objeto do presente instrumento no
que concerne às obrigações aqui assumidas, devendo ser registrada em
Boletim de Ocorrência qualquer ocorrência correspondente a crime, ato
infracional ou contravenção penal, de tudo comunicando-se às
autoridades policiais, no caso da Guarda Municipal, e, no caso da PMPE
ao Ministério Público, o qual poderá, a depender de sua gravidade e
circunstâncias, recomendar à autoridade municipal competente a
imposição das sanções administrativas cabíveis, tais como a interdição,
temporária ou definitiva, suspensão ou cassação da autorização de
funcionamento do estabelecimento comercial.

CLÁUSULA QUINTA – DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AO
CONSELHO TUTELAR.
5.1. Prestar o auxílio necessário para o exato cumprimento das
cláusulas deste Termo de Compromisso pelos responsáveis pelos
estabelecimentos, inclusive mediante fiscalizações referentes ao
cumprimento das disposições do ECA.
5.2. Fiscalizar os estabelecimentos objeto do presente instrumento no
que concerne às obrigações aqui assumidas,

devendo ser registrada em relatório qualquer ocorrência correspondente
a violações de direitos e obrigações do ECA, de tudo comunicando-se o
Ministério Público.

DO DESCUMPRIMENTO POR PARTE DOS ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS: O não cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS
proprietários dos estabelecimentos comerciais implicará no pagamento
de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente, a
partir da data do fato, sem prejuízo das sanções administrativas e
penais cabíveis.  Em caso de reincidência, o valor da multa será
aplicado em dobro, sem prejuízo da interdição do estabelecimento.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco, criado pela Lei Estadual nº 15.996/2017.

CLÁUSULA SEXTA – IMPROBIDADE – Ficam também os
COMPROMISSÁRIOS advertidos de que a omissão ou retardo do
agente público na prática de ato de ofício, bem como a sua prática
indevida, no contexto do presente instrumento, poderá caracterizar, em
tese, improbidade administrativa ambiental atentatória contra o princípio
da legalidade, ao que correspondem, dentre outras sanções, a perda da
função pública, a suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos e
o pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração
percebida pelo agente, na dicção dos artigos 11 e 12, inciso III, da Lei
8.429/92.

CLÁUSULA SÉTIMA - O Ministério Público do Estado de Pernambuco
fará publicar em espaço próprio do Diário Oficial do MPPE o presente
Termo de Compromisso.

CLÁUSULA OITAVA - Fica estabelecido o Foro da Comarca de Chã
Grande para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de
sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro, por
privilegiado que seja ou venha a ser.
CLÁUSULA NONA - Esse Termo de Compromisso produzirá efeitos
legais a partir da celebração e terá eficácia de título executivo
extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347/85 (Lei de
Ação Civil Pública).

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que
vai assinado, em três vias de igual teor, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos.

Chã Grande/PE, 12 de novembro de 2020.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
Promotor de Justiça Titular

DIOGO ALEXANDRE GOMES NETO
Prefeito de Chã Grande

JOÃO ALEXANDRE GONÇALVES
2º Tenente QOPM – Polícia Militar de Chã Grande

PAULO ROBERTO DOS SANTOS
Conselheiro Tutelar

WANDERSON RODRIGO DA CONCEIÇÃO
Conselheiro Tutelar

ANDRÉA DOS SANTOS FIRMINO
“Bar da Andréa”
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ANTONIO FAUSTINO DOS SANTOS
“Bar do Neguinho”

EVERALDO PAULO DE LIRA
“Restaurante da Charque”

GILVANEIDE LÚCIA DE SANTANA
“Bar da Neide”

JANIQUELY SIQUEIRA RODRIGUES
“Bar da Janiquely”

JOAQUIM PAULINO DE SOUZA FILHO
“Acqua Park Show”

JOELMA RODRIGUES DA SILVA
“Bar de Bella”

JOSÉ AGRAILSON DA SILVA
“Bar do Anã”

JOSEANE CÍCERA GOMES
“Bar da Sopa”

JOSÉ ANTONIO DA SILVA
“Terminal do Açai”

JOSÉ JUNIOR DA SILVA
“Society Lagoa Verde”

JOSENI MARIA
“Bar do Bal”

LINDALVA OTILIA DA SILVA
“Boteco Bar e Lanchonete”

MARIA MADALENA DA SILVA GOMES
“Bar da Madal”

MARIA RENATA CESÁRIO DA SILVA
“Whats Bar”

MÔNICA MARIA DA SILVA
“Bar da Mônica”

MARCIANA DA SILVA BEZERRA
“Bar da Márcia”

NADJA TELES DA SILVA
“Morenas Bar”

RIZETE BARBOSA DA SILVA
“Bar Encontro dos Irmãos”

SEVERINO JOSÉ DE ANDRADE

“Bar do Caldinho”

SEVERINO JOSINO DA SILVA
Bar “Encontro dos Amigos”

SILVANEIDE MARIA DA SILVA
“Churrasquinho Tentação”

JOSEANE MARIA DOS SANTOS
“Bar Café”

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Promotor de Justiça de Chã Grande

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PALMEIRINA

PORTARIA DE CONVERSÃO
(Autos nº  01690.000.089/2020)

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Palmeirina, com
atuação na defesa da Cidadania, no uso das funções constitucionais e
legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993; arts. 1º e 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/1985; art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21/1998; art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Manifestação nº 188269, na qual o
manifestante noticia possível acumulação indevida de cargos por
serventuária nas Prefeituras do Município de São João e Palmeirina.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e a tramitação do Procedimento
Preparatório e do Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia.

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações e
coletar informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO em PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, no âmbito da Promotoria de Justiça de Palmeirina,
adotando-se as seguintes providências:

1 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP – Patrimônio Público, para conhecimento, e à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado.
2 – Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior
do Ministério Público – CSMP.
3 – Oficie-se à Prefeitura do Município de Palmeirina, para que no prazo
de 10 (dez) dias encaminhe cópias de contracheques da servidora em
questão.
4 – Notifique-se à interessada para que compareça a reunião, a ser
realizada no dia 17/11/2020 às 11h, na Promotoria de
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Recife, 16 de novembro de 2020
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Justiça de Palmeirina.
5 – Com o retorno, voltem-me conclusos os autos; e
6 – Cumpra-se.

Palmeirina/PE, 16 de novembro de 2020.

Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de São João

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PALMEIRINA
PORTARIA DE CONVERSÃO
(Procedimento nº 01690.000.026/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO manifestação recebida pelo sistema de ouvidoria
tombada sob o nº 106407, denunciando possível malversação de verbas
públicas, consistente na realização de contratação direta pela Secretária
de Educação do Município de Palmeirina.

CONSIDERANDO o esgotamento do lapso temporal fixado para a
finalização do Procedimento extrajudicial em comento, nos termos da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e a tramitação do Procedimento
Preparatório e do Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia.

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade as investigações
e a coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, no âmbito da Promotoria de Justiça de Palmeirina,
adotando-se as seguintes providências:

1. À assessoria ministerial para que proceda com despacho saneador.
2. Encaminhe-se cópia integral do procedimento para Assessoria
Técnica Contábil a fim de que emita parecer acerca da contratação
direta.
3. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico à
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação.
4. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e
ao CAOP – Patrimônio Público.

Cumpra-se.

PORTARIA Nº nº 01690.000.026/2020
Recife, 11 de novembro de 2020

Palmeirina/PE, 11 de novembro de 2020.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça

 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil nº 01690.000.119/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO a notícia de possíveis irregularidades no Processo
Licitatório nº 021/2019 (Pregão nº 08), cujo objeto foi a contratação de
empresa para prestar serviços de transporte escolar na municipalidade,
que culminou na celebração de contrato entre a Prefeitura do Município
de Palmeirina e a empresa Zelândio dos Santos Silva ME, durante a
gestão do prefeito Marcelo Neves de Lima.

CONSIDERANDO a migração do Inquérito Civil nº 003/2019 (Autos nº
2019/112411) do sistema Arquimedes, na qual já consta portaria de
instauração, consoante diretrizes estabelecidas pela Corregedoria-Geral
do Ministério Público.

DETERMINO:

a) À Assessoria Ministerial para que elabore despacho saneador.
b) Após o cumprimento do item “a”, encaminhe-se os autos para a
Assessoria Técnica Contábil.
c) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao
CAOP Patrimônio Público, para conhecimento.
d) Encaminhe-se cópia da presente portaria para a Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação.

Cumpra-se.

Palmeirina, 12 de novembro de 2020.

Carlos Henrique Tavares Almeida,
Promotor de Justiça.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de Palmeirina

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SÃO JOÃO Procedimento nº 01713.000.077/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO (Autos nº  01713.000.077/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de São João, com
atuação na defesa da Cidadania, no uso das funções constitucionais e
legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 25, inciso IV, da Lei nº

PORTARIAS Nº nº 01713.000.077/2020 — Procedimento
Preparatório
Recife, 25 de agosto de 2020
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8.625/1993; arts. 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985; art. 4º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; art. 1º, da Resolução
RESCSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor do procedimento preparatório em epígrafe,
cadastrado nesta Promotoria de Justiça com o objetivo de apurar
suposta realização de obras em desacordo com tombamento de
patrimônio histórico nas imediações da estação ferroviária do município
de São João.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e a tramitação do Procedimento
Preparatório e do Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia.

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade as investigações
e a coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

CONVERTER  o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, no âmbito da Promotoria de Justiça de São João,
adotando-se as seguintes providências:
1 – À secretária ministerial para que oficie a FUNDARPE para que esta
informe se há algum documento que comprove ter sido a municipalidade
informada sobre a existência de processo de tombamento da estação
ferroviária existente no município de São João.
2 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP – Patrimônio Público, e à Secretaria Geral do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial do Estado.
3 – Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior
do Ministério Público – CSMP.
4 – Com ou sem retorno, voltem-me conclusos os autos; e
5 – Cumpra-se.

São João/PE, 10 de novembro de 2020.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SÃO JOÃO Procedimento nº 01713.000.077/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE CONVERSÃO
(Autos nº  01713.000.077/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de São João, com
atuação na defesa da Cidadania, no uso das funções constitucionais e
legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993; arts. 1º e 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/1985; art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21/1998; art. 1º, da Resolução RESCSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato em epígrafe, cadastrado
nesta Promotoria de Justiça com o objetivo de apurar possível
construção em desacordo com a legislação ambiental e que acarretaria
prejuízo à estação ferroviária do município de São João, patrimônio
histórico local.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 23, III e IV,
prevê a competência  comum entre os entes federativos para a prática
de atos materiais no sentido da proteção dos bens culturais de relevante
interesse, sendo que os Municípios têm o precípuo dever de “promover
a proteção do patrimônio histórico-cultural local” (art. 30, IX, da CF).

CONSIDERANDO  que a  preservação do meio ambiente cultural é de
suma relevância, uma vez que retrata e resguarda as memórias
históricas de um povo que nela viveu, assegurando às gerações
presentes e futuras a fruição desses bens.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e a tramitação do Procedimento
Preparatório e do Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia.

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações e a
coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e
adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:
CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO, no âmbito da Promotoria de Justiça de São João,
adotando-se as seguintes providências:

1 – Expeça-se ofício imediatamente, com urgência, ao Chefe do Poder
Executivo, para que, em 48h (quarenta e oito horas), explique: (i) a
natureza da obra e se esta encontra-se em obediência ao Código de
Postura do município; (ii) encaminhe todo procedimento de licença
necessário à consecução da obra;

2 – Oficie-se a FUNDARPE, com urgência, para saber se o bem teve
seu valor histórico, arquitetônico, cultural e  artístico do prédio situado na
praça de eventos (antiga estação ferroviária) reconhecido em âmbito
estadual;
3 – Oficie-se a Câmara de Vereadores para encaminhar/informar se há
algum ato normativo que reconheceu  seu valor histórico, arquitetônico,
cultural e  artístico do prédio situado na praça de eventos (antiga
estação ferroviária);
4 – Notifique-se, por fim, o Senhor Prefeito, para ser ouvido por meio de
sessão do Goog le  Meet ,  em data  mais  b reve poss íve l ,
p re ferenc ia lmente ,  d ia  27 /08 /2020,  às  14h;
5 – À assessoria ministerial para elaboração de minuta de
recomendação com o objetivo de que as obras sejam paralisadas,
considerando a necessidade acautelatória no que pertine a denúncia
formalizada;
6 – Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior
do Ministério Público – CSMP;
7 - Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP – Meio Ambiente, e à Secretaria-Geral do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial do Estado;
8 – Comunique-se a providência adotada à Ouvidoria do Ministério
Público;
9 – Com ou sem retorno, voltem-me conclusos os autos; e
10 – Cumpra-se.

São João/PE, 25 de agosto de 2020.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de São João

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO JOÃO

PORTARIA DE CONVERSÃO
(Autos nº  01713.000.077/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de São João, com
atuação na defesa da Cidadania, no uso das funções constitucionais e
legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal; art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993; arts. 1º e 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/1985; art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21/1998; art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor do procedimento preparatório em epígrafe,
cadastrado nesta Promotoria de Justiça com o objetivo de apurar
suposta realização de obras em desacordo com tombamento de
patrimônio histórico nas imediações da estação ferroviária do município
de São João.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamentam a instauração e a tramitação do Procedimento
Preparatório e do Inquérito Civil.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia.

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade as investigações
e a coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

CONVERTER a presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, no âmbito da Promotoria de Justiça de São João,
adotando-se as seguintes providências:

1 – À secretária ministerial para que oficie a FUNDARPE para que esta
inform, no prazo de 20 (vinte) dias, se há algum documento que
comprove ter sido a municipalidade informada sobre a existência de
processo de tombamento da estação ferroviária existente no município
de São João.
2 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP – Patrimônio Público, e à Secretaria-Geral do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial do Estado.
3 – Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior
do Ministério Público – CSMP e à Corregedoria-Geral do Ministério
Público.
4 – Com ou sem retorno, voltem-me conclusos os autos; e
5 – Cumpra-se.

São João/PE, 10 de novembro de 2020.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº PORTARIA   DE CONVERSÃO
Recife, 10 de novembro de 2020
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CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra
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Carlos Alberto Pereira Vitório
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INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.172/2020 
 

Onde se lê: 
 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da Ingazeira-PE 
E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.11.2020 Sábado 
13 às 17h Afogados da 

Ingazeira 
Romero Tadeu Borja de Melo Filho 

15.11.2020 Domingo 
13 às 17h Afogados da 

Ingazeira 
Romero Tadeu Borja de Melo Filho 

  
 
 

 
 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da Ingazeira-PE 
E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.11.2020 Sábado 
13 às 17h Afogados da 

Ingazeira 
André Ângelo de Almeida 

15.11.2020 Domingo 
13 às 17h Afogados da 

Ingazeira 
André Ângelo de Almeida 
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ANEXO DO AVISO nº 118/2020-CSMP 

 
V.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 

Nº 
Arquimedes/SIIG Interessada: Portaria de Instauração 

do: 

1. SIM 01891.000.556/2020  22ª PJDC da Capital IC 01891.000.556/2020  

2. SIM 02256.000.219/2020 1ª PJ de Pesqueira PP 02256.000.219/2020 

3. SIM 01891.000.591/2020  22ª PJDC da Capital IC 01891.000.591/2020  

4. SIM 01998.001.045/2020  43ª PJDC da Capital IC 01998.001.045/2020  

5. SIM 02011.000.150/2020  36ª PJDC da Capital IC 02011.000.150/2020  

6. SIM 02061.000.576/2020  16ª PJDC da Capital IC 02061.000.576/2020  

7. SIM 01998.001.045/2020  43ª PJDC da Capital IC 01998.001.045/2020  

8. SIM 02011.000.150/2020  36ª PJDC da Capital IC 02011.000.150/2020  

9. SIM 02266.000.032/2020 1ª PJ de Moreno PP 02266.000.032/2020 

10. SIM 02061.001.218/2020 11ª PJDC da Capital IC 02061.001.218/2020  

11. SIM 01631.000.081/2020 PJ de Afrânio PA 01631.000.081/2020 

12. SIM 02141.000.036/2020 
3ª PJDC de Jaboatão 
dos Guararapes 

IC 02141.000.036/2020  

13. SIM 02136.000.003/2020 
5ª PJDC de Jaboatão 
dos Guararapes 

IC 02136.000.003/2020  

14. SIM 02061.000.405/2020 11ª PJDC da Capital IC 02061.000.405/2020 

15. SIM 01891.000.559/2020  22ª PJDC da Capital IC 01891.000.559/2020  

16. SIM 02061.001.263/2020 34ª PJDC da Capital IC 02061.001.263/2020 

17. SIM 02326.000.011/2020 
2ª PJDC do Cabo de 
Santo Agostinho 

IC 02326.000.011/2020 

18. SIM 02053.001.400/2020 19ª PJDC da Capital IC 02053.001.400/2020 

19. SIM 02061.001.139/2020 34ª PJDC da Capital IC 02061.001.139/2020 

20. SIM 01884.000.044/2020 6ª PJDC de Caruaru PA 01884.000.044/2020 

21. SIM 01639.000.066/2020 PJ de Betânia IC 01639.000.066/2020 

22. SIM 01659.000.001/2020 PJ de Ferreiros IC 01659.000.001/2020 

23. SIM 02328.000.209/2020 
3ª PJDC do Cabo de 
Santo Agostinho 

PA 02328.000.209/2020 

24. SIM 01891.000.562/2020  22ª PJDC da Capital IC 01891.000.562/2020  

25. SIM 01697.000.063/2020 PJ de Poção PA 01697.000.063/2020 

26. SIM 01923.000.215/2020 3ª PJDC de Olinda IC 01923.000.215/2020 

27. Auto 2020/307257 PE da 86ª ZE ICE 003/2020 

28. Auto 2020/307194 PE da 86ª ZE ICE 001/2020 
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29. Auto 2020/307226 PE da 86ª ZE ICE 002/2020 

30. SIM 01572.000.009/2020 PJ de Itapissuma PA 01572.000.009/2020 

31. SIM 02061.000.381/2020 11ª PJDC da Capital IC 02061.000.381/2020 

32. SIM 01923.000.220/2020 3ª PJDC de Olinda IC 01923.000.220/2020 

33. SIM 01581.000.016/2020 PJ de Lagoa dos Gatos IC 01581.000.016/2020 

34. SIM 01581.000.015/2020 PJ de Lagoa dos Gatos IC 01581.000.015/2020 

35. SIM 02049.000.732/2020 2ª PJ de Igarassu IC 02049.000.732/2020 

36. SIM 02049.000.733/2020 2ª PJ de Igarassu IC 02049.000.733/2020 

37. Auto 2020/23350 
PJ de São José da 
Coroa Grande 

NF 

38. SIM 01712.000.117/2020 
PJ de São José do 
Belmonte 

IC 01712.000.117/2020 

39. SIM 02014.000.259/2020 30ª PJDC da Capital IC 02014.000.259/2020 

40. SIM 02014.000.265/2020 30ª PJDC da Capital IC 02014.000.265/2020 

41. SIM 01998.000.059/2020 4ª PJDC de Olinda IC 01998.000.059/2020 

42. SIM 01926.000.010/2020 4ª PJDC de Olinda IC 01926.000.010/2020 

43. SIM 01926.000.009/2020 4ª PJDC de Olinda IC 01926.000.009/2020 

44. SIM 01926.000.012/2020 4ª PJDC de Olinda IC 01926.000.012/2020 

45. SIM 01906.000.002/2020 4ª PJDC de Olinda IC 01906.000.002/2020 

 
V.II – Conversão de NF’s e PP’s em  IC’s: 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Comunicação de Conversão do: 

1. 
SIM 
02054.000.001/2020 

31ª PJDC da 
Capital 

PP nº 02054.000.001/2020 para IC nº 
02054.000.001/2020. 

2. 
SIM 
01713.000.077/2020 

PJ de São João 
PP nº 01713.000.077/2020 para IC nº 
01713.000.077/2020. 

 
V.III – Prorrogação de Prazo: 

Nº 
Arquimedes/SIIG Interessada: Comunica Prorrogação de 

Prazo do: 
1. Auto 2018/2220 26ª PJDC da Capital IC 064/18 

2. Auto 2018/384962 20ª PJDC da Capital IC 71/2019 
3. Auto 2018/52899 20ª PJDC da Capital IC 54/2018 

4. Auto 2017/2868000 20ª PJDC da Capital IC 53/2018 
5. Auto 2018/52899 20ª PJDC da Capital IC 54/2018 

6. 
SIM 
01998.000.783/2020  

25ª PJDC da Capital 
IC 01998.000.783/2020  

7. 
SIM 
01979.000.237/2020 

6ª PJDC de Paulista 
PA 01979.000.237/2020 

8. 
SIM 
02053.001.535/2020 

18ª PJDC da Capital 
IC 054/2019 

9. 
SIM 
02053.001.871/2020 

18ª PJDC da Capital 
IC 016/2019 
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10. 
SIM 
02053.001.883/2020 

18ª PJDC da Capital 
IC 048/2018 

11. 
SIM 
02053.001.848/2020 

18ª PJDC da Capital 
IC 009/2018 

12. Auto 2016/2263844 1ª PJ de Pesqueira IC 005/2016 
13. Auto 2019/153644 1ª PJ de Pesqueira IC 005/2019 

14. Auto 2019/72944 1ª PJ de Pesqueira IC 004/2019 
15. Auto 2018/138624 32ª PJDC da Capital IC 024/2018 

16. 
SIM 
02053.001.732/2020 

18ª PJDC da Capital 
IC 031/2019 

17. 
SIM 
02053.001.720/2020 

18ª PJDC da Capital 
IC 011/2017 

18. 
SIM 
02053.001.721/2020 

18ª PJDC da Capital 
IC 024/2016 

19. Auto 2019/161779 1ª PJ de Pesqueira IC 006/2019 

20. Auto 2017/2545629 1ª PJ de Pesqueira IC 001/2017 

21. Auto 2016/2289904 4ª PJ de Abreu e Lima IC 012/18 

22. 
SIM 
02308.000.055/2020 

2ª PJ Cível de Palmares 
NF 02308.000.055/2020 

23. Doc. 12996485 34ª PJDC da Capital IC 011/2019 

24. SIM 
02053.001.740/2020 

18ª PJDC da Capital IC 013/2018 

25. SIM 
02053.001.246/2020 

18ª PJDC da Capital IC 035/2016 

26.  Auto 2010/53957 3ª PJDC de Petrolina IC 011/2015 
27. Auto 2015/1977625 3ª PJDC de Petrolina IC 6554230 

28. Doc.12350444 PJ de São José da Coroa 
Grande 

IC 001/2017 

29. SIM 
02053.001.757/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.757/2020 

30. SIM 
02053.001.764/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.764/2020 

31. SIM 
02053.001.812/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.812/2020 

32. SIM 
02053.001.798/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.798/2020 

33. SIM 
02053.001.757/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.757/2020 

34. SIM 
02053.001.757/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.757/2020 

35. SIM 
02053.001.837/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.837/2020 

36. Doc. 13014730 11ª PJDC da Capital IC 069/2019 

37. Doc. 13014754 11ª PJDC da Capital IC 091/2019 
38. Doc. 13014683 11ª PJDC da Capital IC 083/2018 

39. Doc. 13014645 11ª PJDC da Capital PA 109/2017 
40. Auto 2015/2009280 PJ de Afrânio IC 02/2017 

41. Auto 2018/314316 PJ de Afrânio IC 04/2019 
42. Auto 2018/410638 PJ de Afrânio IC 03/2019 

43. Auto 2018/47372 PJ de Afrânio IC 05/2019 
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44. Auto 2018/209332 PJ de Afrânio IC 09/2018 

45. Auto 2018/417404 PJ de Afrânio IC 22/2018  
46. Auto 2016/2501473 PJ de Afrânio IC 05/2017 

47. Auto 2018/417454: PJ de Afrânio IC 23/2018 
48. Auto 2017/2687245 PJ de Afrânio IC 09/2017 

49. Auto 2015/1875644: PJ de Afrânio IC 04/2015 
50. SIM 

02053.001.814/2020 
18ª PJDC da Capital IC 02053.001.814/2020 

51. SIM 
02053.001.785/2020 

18ª PJDC da Capital IC 02053.001.785/2020 

 
V.IV – Recomendação: 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 

1. 
Auto 2020/229727 P.E. da 58ª Z.E. Encaminha Recomendação 

Eleitoral nº 002/2020 

2. 
SIM 
02049.000.658/2020 

2ª PJ de Igarassu Encaminha recomendação 

3. 
Auto 2020/305741 3ª PJDC do Cabo de 

Santo Agostinho 
Encaminha recomendação nº 
06/2020 

4. 
SIM 
01671.000.040/2020 

PJ de Itapissuma Encaminha recomendação 

5. 
Doc. 12990746 30ª PJDC da Capital Encaminha recomendação nº 

10/2020 

6. 
Doc. 12990737 30ª PJDC da Capital Encaminha recomendação nº 

11/2020 

7. 
Doc. 12990792 30ª PJDC da Capital Encaminha recomendação nº 

12/2020 

8. 
SIM 
02262.000.158/2020 

2ª PJ de Gravatá Encaminha recomendação 

9. 
Doc. 13017921 30ª PJDC da Capital Encaminha recomendação nº 

13/2020 

 
V.V – Processos Julgados em sessões anteriores e que foram publicados com 
incorreções, nas atas; 

Nº Ata/data Onde consta Leia-se 

1. 
44ª Sessão Extraordinária do 
CSMP – 2018. 

Auto: 
2015/2082610 

Auto: 2015/2086100 

 
V.VI – Diversos: 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 

1. 
SIM 
01631.000.085/2020  

PJ de Afrânio Comunica migração do Auto 
2018/314316 para o SIM sob o 
registro de nº 01631.000.085/2020. 

2. 
SIM 
01631.000.086/2020 

PJ de Afrânio Comunica migração do Auto 
2018/47372 para o SIM sob o registro 
de nº 01631.000.086/2020. 

3. 
SIM 
01631.000.087/2020  

PJ de Afrânio Comunica migração do Auto 
2018/410638 para o SIM sob o 
registro de nº 01631.000.087/2020. 

4. 
SIM 
01631.000.083/2020  

PJ de Afrânio Comunica migração do Auto 
2018/209332 para o SIM sob o 
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registro de nº 01631.000.083/2020. 

5. 
SIM 
01697.000.057/2020 

PJ de Poção Comunica migração do Auto 
2020/85395 para o SIM sob o registro 
de nº 01697.000.057/2020. 

6. 

SIM 
02081.000.014/2020 

2ª PJDC de 
Garanhuns 

Comunica a realização de Termo de 
Compromisso para a Educação, com 
candidatos ao cargo de Prefeito de 
Garanhuns. 

 
 

ANEXO II 
Processos da Corregedoria 

 
Conselheiro (a): Stanley Araujo Corrêa 

AUTO nº 2020/303636, Doc. nº 13001237; AUTO nº 2020/303630, Doc. nº 13001178; 
AUTO nº 2020/303638, Doc. nº 13001273; AUTO nº 2020/303641, Doc. nº 13001287; 
AUTO nº 2020/302728, Doc. nº 13001413; AUTO nº 2020/303731, Doc. nº 13001424. 

 
 

Conselheiro (a): Luciana Maciel Dantas Figueiredo 

AUTO nº 2020/239891, Doc. nº 12829362; AUTO nº 2020/248764, Doc. nº 12854575; 
AUTO nº 2020/248705, Doc. nº 12854339; AUTO nº 2020/248620, Doc. nº 12854415; 
AUTO nº 2016/2199005, Doc. nº 7673826. 
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TERMO DE COMPROMISSO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS CABÍVEIS AOS ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS 
 

 3.1. Em qualquer hipótese, devem ser observados os limites máximos permitidos para 

emissão de sons e ruídos, conforme dispõe a Lei Estadual nº 12.789/05, em função da área (residencial, 

diversificada ou industrial) e do horário (diurno, vespertino e noturno), cabendo ao Município de Chã 

Grande e a PMPE essa fiscalização, a saber: 

 Diurno 
(07h às 18h) 

Vespertino 
(18h às 22h) 

Noturno 
(22h às 07h) 

Residencial 65dBA
1
 60dBA 50dBA 

Diversificada 75dBA 65dBA 60dBA 

Industrial 80dBA 70dBA 60dBA 

 

 3.2. Os estabelecimentos tipo “bar e congêneres”, aqui compromissados, observarão o 

horário de funcionamento abaixo descrito: 

 

                                                           
1  DECIBEL (db) - Medida relativa do ruído ou do som em referência a um padrão, na forma da 
expressão em 10 vezes o logaritmo decimal da relação de intensidade, tomando um padrão de referência - 
Unidade de física relativa ao som. 
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